


MINISPÉÊRI VA PALENDA 


a | ps RN e 
TAI ARICCES CSROATOC TA FRITA É 
] A , e IN COS N3 BRA. Is b Pa U NIÃO 


4 t RSS AR Ga DR STA 4 
res restetlescdes (QL 
Les 8 NR ad So dt a AN 


(x E [5] IR E é 
a (ht Uu 
ço by 


APRESENTADO 


DO [me SR MINISTRO DA FAZENDA, 
PROMISSOR MÁRIO BINIRIQUIS SIMONSEN, 
PELO INSPRTOR-GERAL DE PINANÇAS, 
BIEDTE PRPRRA | 


N ES 
Q h MH 4 
DNS, 


ANS RA 1 Ny AGA 
AM UR NES) 8, m AN 
S ) 
ANNE IN 
e RAS 


RSRS 


e 
Es + 
NSGIVINOSS 
ENSSZZ 
q dis 4: 4 
ESA Gs 
; 


AN NY f À 
RANA do : É k 
R ANY 4 VA PATAS 
AN VANS 
w NY Y N/A NA ASS NH 
NNE MINA 
AONEN2277727/ A AR | 
, 4 Ny N q Ras? AVR? U K WINE SA 45 ) 
NAN NS . N ) , da 4) ; hh » Ur Ny ' PM , ; y 
À A IMINANR AN) 
NV ZA (NANA Z4 nt 
RN y ASARANNY vz A 
N 3 N E ' À A 
) 





SS 


BYXES 


qu 
o 
a 
es 


E 


e es 
me q 
RAS 
Ra me - 
US LR 
A 4 
; CGA 


é 


NR 
AN 
UM A RA N//22%; 
de al N 
AMY 
o 44 A 
dA 





/ no AAA A N 
Ea ER , 
sy im ARE R 


“PER 
As 474 
A 


Emir 
AE 





ES 


NY y p; 

ES Ko Midis 
RR ES 

NE 


q 


4) 


SAL 
“A 
ZA: 


Ea 





A 


Ze 
(4 
4 ç A 
fo e 
Zé a 
GAIA ASS 
e 


y 


- 
ANP Re 


AA 
AA Ze Z 
Z A 
RES me. É ” 
E . A E AA 
ES Z 
(í 


= 


Ae 
(s S 
os, 
Z 
NS 
PAST 
e sas 
Ee 
a 
SS 
ea 


RARE 
ARRNEES 

Zi AM 

1) R 

PGS 


ASSES 
o. 
RV 





AS 
PS 
at? 


Put 
5 


Z 


14% 
Es 
SA no 
TS 


N 
q do 


AS 
id a 


SA 


ia Ts 
a 


EIA SAM 
GATAS 


Ny AR 
E 


| 


| 
N ND, 


PASS : ENE WAS 
sa 
a 


= 


Es 
AL 
. Eis GS. 
E ESS 
EE ade 
DE Se 


NES 


SA 44 
DEAR 
es 





a 4 
AN ES Ny ” G m NS 
EN Rs a 
EN 1) SAN 
NS o NES 7 


N 

O 

' a) 

VN A 
edi! 


) , 
4 (/ A UI! INV 
; RSRS PAU NR AN NIM 
h ut rg MPR NAN Rh 
ARO ERR 


) A 
; ! ZA ROS 
144 ZA AS SN A Nil, 1, A, IN AS 






14,04 GUI NINAR f 
A, SA l AREA 
é ! 13/70 / : Ch 1647 PAR RE EM 
A) WR Tu é N NO DRE ZA 4747 AVAN k A 
NA 41 NA MAS: , RAN: k tyAi E] q 21, t+ N / 
NAS 247 gr RAN fere cat ANE PA 471), 





A, 























BREPL A TO RIO 


SOBRE A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 
E A SITUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA FEDERAL 





APRESENTADO 


AO EXMO. SR.MINISTRO DA FAZENDA, 
PROFESSOR MÁRIO HENRIQUE SIMON- 
SEN, PELO INSPETOR-GERAL DE FI 
ÇAS, ARTHUR PEREIRA 


BALANÇOS GERAIS DA UNIÃO 
1974 








2 
“Y 
NV 


50) 





ENDI CE 


Páginas 
DERESENDAÇÃO Ontem alato alemao vis clona cm ssnmsenio consta dia v]6 
DESEMPENHO DA ECONOMIA 
Pol dem Reonômico-Financeira ss» cpa era cacscrrôca o ars 7a 13 
RES RAÇÃO TRIBUTÁRIA ..cesesisosccscoscorccascorsso Lia 29 
DÍVIDA PÚBLICA MOBILIÁRIA DA UNIÃO 


Obrigações Reajustaveis do Tesouro Nacional - Letras 
do Tesouro Nacional - Operações de Mercado Aberto - 
Operações de Mercado Aberto x Operações da Divida Pu 
ERR RE qu eta pa ae biomas aero o se smienin ias 30 ar AF 


PROGRAMAÇÃO E DESEMPENHO DE CAIXA DO TESOURO 


Introdução - Execução - Recursos - Despesa Efetiva - 
Resultado de Caixa “ooo. 0 00 000000000 0 00 00 06 0 q 48 a 59 


ORÇAMENTO 


Lei de Meios - Alterações do Orçamento - Creditos Adi 
cionais Abertos - Despesa Total Autorizada - "Deficit" 
Presumíivel - Programação Financeira e Execução Orça- 
mentaria - Realização da Receita - Estados com Maior 
Participação na Arrecadação - Importação - Renda - Pro 
dutos Industrializados - Impostos Únicos - Outras Re 
ceitas - Imposto Extraorçamentario - Realização da 
Despesa - Despesas Impugnadas - Resultado da Execução 
Orçamentária - Poupança do Setor Publico .....c...000. 60 a 86 





BALANÇO FINANCEIRO 


Operações de Receita e Despesa - Depósitos - Debitos 
de Tesouraria - Responsáveis - Diversos - Fundos Eg- 
peetair = Agentes Financeiros .cccrcrorescocscarcncoso B7a 92 


BALANÇO PATRIMONIAL 
Ativo Financeiro - Passivo Financeiro - Ativo Perma- 


nente - Passivo Permanente - Resultado Financeiro - 
Resultado Patrimonial Tao pe ni aa RR 93 a 100 














OPERAÇÕES EXTRA-BALANÇO 
Emissão e Resgate de Papel-Moeda - Reservas Cambiais 


BALANÇOS DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 


Balanços Rip iicadoé - Entidades que não Enviaram Ba 


DRE ra EUDLLCAÇÕO, cnstucosareseccsascs senna asa 
CONCLUSÕES “eco 00000000... 
QUADROS DEMONSTRATIVOS 


Creditos Adicionais Abertos - Receita Orçamentaria - 
Confronto entre a Receita Estimada e a Arrecadada - 
Despesa da Uniao por Categorias Econômicas - Despesa 
da Uniao por Órgãos e Ministerios - Despesa por Pro 
Rm Divida Ativa da União cvsssesasmanscasiese ss 


GRÁFICOS 


Despesa Orçamentária: Evolução da Despesa - Por Pro- 
gramas - Receita Arrecadada: Unidades da Federação - 
Evolução - Por tríbutos - Projeção - Evolução:princi 
pais tributos - Receita Patrimonial - Receita Indus- 
trial - Receitas deitado Cida Ra DR died 


Páginas 


101 a 104 


105 a 115 
116 e 117 


118 a 125 


126 a 136 





NR o en tgte a Ss Rea RR Ms EO o ss Lo = AS 





APRESENTAÇÃO 











Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
Professor MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN 


A Constituição da República Federativa do Brasil de 
finindo, no artigo 81, a competência privativa do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, estabelece, no item XX, que Sua 
Excelência deve prestar anualmente ao Congresso Nacional, dentro 
“de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas 
referentes ao ano anterior. 


Esse prazo, dada a alteração introduzida no artigo 
29 da Lei Maior, extende-se até o fim do mês de abril. 


A entrega dos documentos à Presidência da Repúbli 
ca, relativos ao exercício passado, foi definida para 15 de feve 
reiro, por recomendação presidencial contida no Aviso-Circular nº 
474, de 5 de agosto de 1974, do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República. A data pôde 
ser honrada graças à colaboração recebida de todos os participan 
tes do sistema de administração financeira. contabilidade e audi- 
toria, e dos seus exitos alcançados. 


Tenho, pois, a honra, Senhor Ministro, de fazer a 
entrega a Vossa Excelência dos Balanços Gerais da União e do Rela 
tório sobre a execução do orçamento e a situação da administração 
financeira federal, referentes ao exercício de 1974, constituti 
vas das mencionadas contas, definidas no artigo 29, 8 29 do Decre 
' to-lei nº 199, de 25 de fevereiro de 1967. 














Os volumes que compõem os Balanços Gerais da União 
guardam conformidade com o estabelecido na Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, bem como ao Plano de Contas Único para os Órgãos 
da Administração Direta, aprovado pelo Decreto nº 64.175, de 6 de 


março de 1969. 


Essa prestação de contas compreende as seguintes pe 


ças: 


- Balanços Gerais da União (1 volume) englobando: 


a) 


b) 


c) 


BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - no qual são evidencia 
das as receitas previstas e as despesas autor? 
zadas em confronto com as realizadas, bem como 
os resultados atingidos; 


BALANÇO FINANCEIRO - que demonstra as receitas 
e despesas orçamentárias realizadas, bem como 
recebimentos e pagamentos extraorçamentarios; 


BALANÇO PATRIMONIAL - compreendendo: 


Ativo Financeiro 
Ativo Permanente 


Passivo Financeiro 
Passivo Permanente 


Saldo Patrimonial 
Contas de Compensação 


d) BALANÇOS DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DESCEN 


TRALIZADA - onde estao incluídas as operações 
incorporadas pelas Inspetorias-Gerais de Finan 
ças dos Ministerios Civis e Órgaos equivalen 
tes dos Ministerios Militares. 


Demonstração Analítica da Despesa (3 volumes), em 
que se procede à apresentação de toda a despesa 


objeto do Balanço Orçamentário, atê o nível de 
elemento, por programas, subprogramas, projetos e 
atividades. 


a) 











- Relatório sobre a execução do orçamento e a situa 
ção da administração financeira federal, objeto 
do presente volume. 






ai PO qu dba = 


- Relatório das Atividades Administrativas da Inspe 
toria-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda, 
relativo ao ano de 1974. 
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Política Econômico-Financeira 
totttica Seconomico-Financerra 


O ano de 1974 caracterizou-se por um recrudescimen 
to inflacionário em todas as economias, além de, em alguns paí 
ses, acelerar-se o desemprego. A alta generalizada dos preços 


que assolou a economia teve início a partir de meados de 1973. 


A instabilidade política e social, as colheitas pre 
judicadas por condições climáticas adversas, a rápida expansão de 
demanda, os mecanismos protecionistas, introduzidos ou aumenta 
dos, nas relações internacionais e, de forma mais inquietante pe 
las suas implicações, a crise de energia desencadeada pelos paí 
ses produtores de petróleo, concorreram para desempenho econômico 


menos feliz. 


A crise de petróleo provocou reflexos diretos, afe 


“tando cada país em função de seu nível de dependência de suprimen 


tos externos. O aumento no preço do óleo bruto veio fortalecer 
as tendências inflacionárias nas nações ocidentais industrializa 
das, pressionando fortemente a alta de preços e dando origem a 
queda no ritmo de crescimento das economias internas. Tais pro 
blemas como é lógico, refletiram-se na economia brasileira, desen 
cadeando, com maior violência no primeiro semestre, O recrudesci 
mento da inflação. O comportamento dos preços, analisado nos 
dois períodos semestrais, apresentou um forte impacto no 19 perío 
do com a elevação de 22%; no segundo semestre o ritmo abrandou- 
-se, situando-se próximo de 1,6 a 1,7% ao mês. 


A imediata ação governamental, manifestada pela 
pronta utilização dos instrumentos de política econômico-financei 
ra e por definições seguras quanto a manter os objetivos de desen 
volvimento econômico-social contendo os desequilíbrios regionais, 
setoriais e da renda, a par do fortalecimento do setor privado, 
das atividades voltadas para o campo externo e energético, permi- 


- 


tiram o crescimento do Produto Interno Bruto à taxa de 10%. E. 


ressalte-se, o Brasil apresentou taxa bem mais significativa se 





[o 











considerarmos que o resto do mundo, além de não apresentar cresci 
mento, acusou ainda agravante social mais inquietante: desempre 
go. 


Resultados acusados em 1974 demonstram, essencial 
mente, que o Brasil continuou avançando firmemente, a despeito da 
situação mundial, para firmar-se, em futuro próximo, como país de 
senvolvido e potência emergente. 


A despeito dos problemas enfrentados durante o ano, 
de flutuações no nível de atividades e de crescimento lento em 
certos ramos industriais e alguns produtos agrícolas, a economia 
brasileira manteve, de forma global, desempenho bastante dinâmico. 
Embora o setor industrial não tenha apresentado igual resultado 
“de 1972 e 1973, os setores agrícola e transportes e comunicações 
responderam com taxas de crescimento inusitadas, da ordem de 8,5 
e 16,0%, respectivamente. 


O aumento do custo de vida no Estado da Guanabara, 
nos últimos oito meses de 1974, manteve-se na média de 1,8% ao 
mês, O que representou substancial declínio em relação à média 
mensal dos primeiros quatro meses, queatingiu 3,8%, e, principal 
' mente, de março/abril, que se situou em 4,4%. 


Verifica-se, portanto, que a inflação, apôs a exa 
cerbação de dois ou três meses, foi colocada sob controle. As ta 
xas um pouco mais elevadas no fim de 1974, e, possivelmente, no 
início de 1975, se devem principalmente à maior expansão  monetã 
ria de dezembro e à tradicional confluência, no começo do exerci 
cio, de reajustamentos autorizados pelo Governo. E & de notar-se, 
ainda, que a inflação, da ordem de 34,5%, verificada em 1974,foi, 
em grande medida, resultante do aumento de preços externos. Cabe 
salientar o aumento experimentado internamente, em consegtiência 
da inflação externa, pelos seguintes insumos de utilização genera 
“lizada: gasolina (116%), aço (47%), fertilizantes (143%). Em ne 
nhum desses itens se vem mantendo subsídios aos preços. 
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A liquidez, na fase final do exercício, foi normal 
e estável, após a contenção de meios de pagamento verificada nos 
meses de abril e agosto. A expansão monetária nos últimos meses 
foi bem superior à dos preços. Os meios de pagamento, no exerci 
cio, expandiram-se em 34%, próximo, pois, da previsão do orçamen 
to monetário (35%). 


Em face do efeito monetário restritivo das opera 
ções do setor externo, a expansão do crédito, no período, ultra 
passou amplamente o previsto no orçamento monetário: 74% para o 
Banco do Brasil e 55% para o total do sistema bancário. 


O balanço de pagamentos apresentou deficit global 
um pouco superior a US$ 1 bilhão. Mantinha o País, no fim do 
ano, alto nível de reservas internacionais. Nos últimos três me 
ses a posição de reservas foi aproximadamente estável. 


Para financiamento do deficit em conta corrente, 
ocorrido em consequência do aumento do valor das importações de 
petróleo e matérias primas verificou-se entrada normal de capi 
tais, ao longo do ano, como segue: empréstimos e financiamentos 
(bruto), US$ 6.500 milhões; investimento direto, US$ 900 milhões. 


É relevante salientar que em um ano não favorável 
para os nossos produtos básicos exportáveis (que ainda  represen 
tam 60% do total), salvo açúcar e soja, ainda foi possível expan 
dir as exportações em cerca de 25%, acima da meta do II PND. 


Em síntese, no ano de 1974, a estratégia adotada pe 


“lo Governo fora . efetuar todos os grandes ajustamentos  necessã 


rios, quer no campo da inflação, quer na tentativa de adaptar, a 
estrutura econômica brasileira à conjuntura mundial de crise de 


energia. 


A idéia essencial previa que, como 1974 tinha de 
ser um ano de transição, as grandes mudanças seriam realizadas lo 
go, para não manter artificialismós em nenhum campo. Parte impor 











tante desses ajustamentos diz respeito, principalmente, à ação de 
sencadeada atravês de programas especiais de auto-suficiência,que 
visam reduzir rapidamente e, em seguida, procurando eliminar o 
deficit de nossa balança de comércio. 


Voltaram-se as Autoridades Fazendárias, também, pa 
ra a reestruturação do sistema de incentivos fiscais. Fundamental 
mente as modificações introduzidas visam a fortalecer o nível de 
poupança das pessoas físicas, promovendo melhor distribuição dos 
recursos captados para os investimentos, em função da classe de 
renda dos contribuintes. 


As alterações trazidas pelo Decreto-lei nº 1.338,de 
23 de julho de 1974, fixaram-se em dois pontos básicos da sistemã 
tica: 


a) a redução da parcela incentivada passou a ser 
feita diretamente do imposto devido e não mais 
da renda bruta, uma vez que o mecanismo anterior 
mentalizava fortemente a tributação progressiva; 


b) fixação de limite de dedução para incentivos em 
forma inversamente proporcional a renda bruta. 


A importância deduzida na fonte, sobre rendimentos 
pagos ou creditados às pessoas físicas, como antecipação do impos 
to devido na declaração, passou a ser corrigido segundo coeficien 
tes, a serem fixados pelo Ministro da Fazenda, a partir do ano 
fiscal em 1975. 


A permissão para o contribuinte incluir em sua de 
claração de bens os títulos e valores mobiliários não incluídos 
| nas de anos anteriores, desde que esses bens fossem colocados sob 
custódia até 31 de dezembro p.p., pelo prazo mínimo de 1 ano, de 
finiu o desejo do Governo de permitir, através dessa anistia, que 
alguns contribuintes promovam a regularização de suas obrigações 


fiscais., | 


mm 

















O desempenho de caixa do Tesouro, quanto à execução 
orçamentária, exigiu, no decorrer do período, constantes reformula 
ções em seus painéis de programação. Essa tarefa, entréranto) 
atingiu plenamente as definições das Autoridades Monetárias, re 
sultando em superavit que atendeu à política monetária. a 


Os incentivos fiscais destinados à SUDENE, à SUDAM, 


- 


à SUDEPE, ao IBDF, à EMBRATUR, à EMBRAER e ao GERES também foram 


- 


reformulados quanto à operacionalidade. 


Os novos mecanismos estabelecidos pelo Decreto-lei 
nº 1.376, de 12 de dezembro último, incluem a instituição dos Fun 
dos: de Investimentos do Nordeste (FINOR), de Investimentos da 
Amazônia (FINAM) e o de Investimentos Setoriais (FISET), este ul 
timo com três contas, com escriturações distintas, para os seto 
“res de turismo, pesca e reflorestamento. 


Foram diversificadas as fontes de recursos para os 
citados fundos que, doravante, poderão receber subscrições de quo 
tas, não conversíveis em ações, da União, alêm de subscrições vo 
luntárias, resultados da aplicação e outros recursos. Poderão, 
ainda, os Fundos dispor do mecanismo bastante fluido de  subscre 
ver quotas entre si, determinados pelo Poder Executivo, regulando 
possíveis excessos e eventuais possibilidades de aplicação. 


A Lei designou os seguintes operadores para os Fun 
dos: o Banco do Nordeste do Brasil, para O FINOR; o Banco da Ama 
zônia S.A., com o FIDAM; ao Banco do Brasil S.A. coube o FISET, 
que serã supervisionado pela EMBRATUR, SUDEPE e IBDF. 


Quanto ao produto dos impostos vinculados a Fundos 
e Programas Especiais, cujo ordenamento sofreu reforma através da 
Lei nº 6.093, de 29 de agosto de 1974, passou a constituir conta 
global do Fundo Nacional de Desenvolvimento, com subcontas espe 
ciais aplicáveis na compatibilização das necessidades setoriais 
com os montantes captados através de Planos de rien 











Ts 


Ainda no exercício em análise outras modificações 
alteraram práticas tais como: a salarial, através da nova fórmula 
de cálculo dos coeficientes; a da remuneração do funcionalismo pú 
blico, de. vez que a par do definido na Consolidação das Leis do 
Trabalho, cuidou, também, de procurar acelerar o implante mais 
rápido do Plano de Classificação de Cargos. 


N Os atos descritos, que constituem os de maior alcan 
ce no posicionamento da ação governamental, permitirão que em 
1975 nosso País prossiga na caminhada que o levará ao nível que 
lhe & reservado no "ranking" fia 


E 








ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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Os objetivos gerais que orientaram a ação governa 
mental, durante 1974, continuaram a enfatizar a manutenção do 
crescimento acelerado e, simultâneamente, a necessidade de mino 
rar as distorções engendradas pelo ritmo de crescimento e a con 
tinuidade do esforço realizado anteriormente. 


A esta preocupação acrescenta-se ainda a necessida 
de de adaptação à nova situação mundial, motivada pela crise erer 
gética. 


De modo geral estes dois objetivos traçaram as 
grandes linhas de atuação do governo no campo econômico, durante 
este ano. 


Na área social, foi dada ênfase especial à aplica 
ção de recursos e esforços no sentido de viabilizar um modelo 
voltado decididamente para a valorização do homem brasileiro. 


Visando a realizar estes objetivos a ação governa 
mental instituiu grande número de medidas legais no campo tribu 
tário e criou instrumentos de dinamização da administração e da 
economia, bem como de melhoria de mecanismos fiscais. 


Dentre tais medidas e instrumentos emergem como 


mais significativos, os que veem descritos a seguir: 


Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974 





Esta Lei estabelece a disciplina necessária para as 


operações de arrendamento mercantil (Leasing), de forma que as 














| by é cesesnaiaas cas ab End d ad io dai E | É E 
| id d id VE = magia + Ml acasos viatinool na 1 
A age VA ad RR ed ssh é a: oeastegs e cs mauro RR 
[ a Po o a = ,a 
E a à qb us costs tm vabesinaque sobpsuse it Es 63 Es sai É 


ET sTosey vhas Li 293 apaotas ct saRnENaSS 4 Es 






ines s? ng a ch pegar: ade 7] na. A a EAR , 
ETA | ininos câpausia iai sb gerção ot sb Teve BM 
 sapisia 
E Ri . 


os eulids remo A o 
= a ; 








dd aixsozy pimé tsc E 


2». é qobitaev SFERÊ <SMIIS 
cds O indo dam 
o N 
à esxtoso 
A 
q | 6 + MP : 
] 
e e 2.04 
E ais 
Es >» 


o O RA) 

















16 


citadas operações se imponham por suas virtudes intrínsecas e 
não por mercê de vantagens fiscais. 


A vantagem mais destacada desta Lei se prende ao 
fato de a mesma apresentar uma opção para o aparelhamento econô 
mico de atualização da pequena e média empresa, carente de recur 
sos para grandes imobilizações. Outra vantagem é que esta Lei 
cria condições para a contínua absorção de técnicas de produção 


mais modernas pelas indústrias sujeitas à rápida obsolescência 
tecnológica. 


Esta Lei serã assim de grande oportunidade para a 
expansão das operações sobre bens de capital e notadamente para 
os equipamentos de alto valor unitário. 


Decreto-lei nº 1.330, de 31 de maio de 1974 


Com o objetivo de assegurar a estabilidade e a au 
to-sustentação das empresas concessionárias de serviços públicos 
de telecomunicações (que atualmente se encontram praticamente 
sob o controle acionário da TELEBRÁS, sociedade de economia mis 


ta cujo capital pertence em sua quase totalidade à União), veio 
o Decreto-lei nº 1.330 reduzir de 17% para 6% a alíquota do im 


posto de renda incidente sobre o lucro tributável dessas empre 


sas. Tal benefício tem vigência temporária, ou seja, do exerci- 
cio de 1974 ao de 1979, inclusive. 


Decreto-lei nº 1.337, de 23 de julho de 1974 


Objetivando disciplinar as transações envolvendo 
títulos de concessão oficial, representados por cartas-patente ou 
outros títulos de autorização expedidos pelo Banco Central do 
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Brasil, veio o Decreto-lei permitir às pessoas jurídicas - insti 


tuições financeiras - deduzir do lucro sujeito ao imposto de ren 


da as quantias pagas pela aquisição de direitos para o exercício 
da atividade, podendo essa despesa ser amortizada no máximo em 
seis exercícios financeiros, consoante autorização a ser dada pe 
lo Banco Central do Brasil. 


Por outro lado, considerou o Decreto-lei como re 
ceita de transação eventual, sujeita à incidência do imposto de 
renda, os valores havidos pelo cedente na cessão dos direitos 
mencionados, podendo também tal receita ser diferida tendo-se em 
vista as condições de pagamento aprovadas para a transação de. 
que se originarem, a critério do Conselho Monetário Nacional. 


Decreto-lei nº 1.338, de 23 de julho de 1974 


Este Decreto-lei veio corrigir as distorções exis 
tentes quanto à sistemática de se proceder à correção monetária 
do Ativo Imobilizado, corrigindo, também, a forma de cálculo da 
manutenção do capital de giro que, se negativa, passou a ser adi 
cionada ao lucro tributável das pessoas jurídicas. 


O documento representa um aperfeiçoamento signifi 
cativo do ponto de vista da justiça fiscal, uma vez que deu sen 
tido mais amplo aos conceitos de Capital de Giro, Patrimônio LÍ 
quido e Ativo Fixo. 


Desde 1964, vários dispositivos legais vêm tratan 
do de disciplinar a correção monetária do ativo imobilizado, a 
correção das depreciações, a depreciação das correções monetã 
rias e a manutenção do Capital de Giro. Pelo Decreto-lei nº 
1.338, o que deve ser corrigido é o excesso do Patrimônio ué 
do sobre o imobilizado e não o Capital de Giro no sentido conta 
bil usual. 
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Como imposição de ordem lógica e de equidade fis 
cal o novo texto determina a adição do Capital de Giro negativo 
ao Lucro tributável, para evitar uma situação privilegiada para 
as empresas que se endividassem visando promover imobilizações. 
Para o caso das companhias de Seguro e Capitalização, o Decreto 
classifica no exigível as Reservas Técnicas e Matemáticas e 
assim as mesmas devem ser excluídas do Patrimônio que serve de 
base à manutenção do Capital de Giro. 


Foram alteradas as condições sob as quais se reali 
zavam os abatimentos da renda bruta. Estes abatimentos petog 
anteriormente, incentivos maiores para os contribuintes das clas 
ses de renda elevadas. Ficou estabelecido que o limite para a 
dedução do imposto passa a ser função decrescente da renda bruta 
do contribuinte. Esta alteração amplia a margem de dedução para 
os contribuintes de rendas mais baixas. 


Este Decreto-lei que objetivou, primordialmente, a 
elevação do nível de poupança das pessoas físicas estabeleceu me 
lhor distribuição dos incentivos aos investimentos, em função da 
classe de renda dos contribuintes investidores. Tal objetivo de 
corre do fato de, atravês de estudos realizados, ter-se chegado 


à conclusão que: 


a) o aproveitamento dos estímulos fiscais não vi 
nha sendo feito pela totalidade dos contribuin 
tes; 

b) o beneficio recebido pelos investidores sofria 
um crescimento proporcional aos rendimentos au 
feridos; 

ec) o sistema progressivo de tributação da renda fi 
cava parcial ou totalmente neutralizado em de 
corrência da utilização dos incentivos fiscais. 


Dessa forma, deixava essa progressividade de 
tributação de atuar como instrumento de justiça 


fiscal, razão de sua existencia. 
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Atravês da nova sistemática procurou-se corrigir a 
distorção existente, passando as vantagens dos estímulos fiscais 
a beneficiar, igualmente, os contribuintes de maior e menor ren 


dimento.: 


Foram introduzidas duas modificações básicas na 


sistemática dos incentivos fiscais, em razão do objetivo que se 


buscava: 


a) 


b) 


e) 


&) 


e) 


redução do investimento realizado diretamente 
do imposto devido e nao da renda bruta, sistema 
este adotado anteriormente; 


adoção de uma tabela de redução do imposto, in 
versamente proporcional a renda bruta. A tabe 
la aprovada é a seguinte: 


Limite da 
RI ST Bruta Redução do 
Imposto devido 

Ate 57.000,00 60% 
De 57.001,00 a 76,500,00 55% 
De " Pb. 001,00 & | Ut. OVO 0O 50% 
De 104.801,00 a 137.600,00 45% 
De 137.601,00 a 188.700,00 40% 
De 188.701,00 a 301.600,00 35% 
Mais de 301.600,00 30% 


na hipótese de opção pela não inclusão dos ren 
dimentos oriundos de dividendos ou bonificações 
em dinheiro recebidos das sociedades de capital 
aberto, na declaração anual, serao eles tribu- 
tados, única e exclusivamente na fonte, a razao 
de 15% (quinze por cento); 


no caso de distribuição feita pelas sociedades 
anônimas de capital fechado, o beneficiario tam 
bém poderã optar pela sua inclusao ou nao na de 
claração anual; 


ocorrendo a inclusão, o rendimento sera declara 
do na cédula "FP", pela sua totalidade, sujeitan 
do-se à tributação normal das pessoas frstcas. 
Neste caso poderá, ainda, o beneficiarto optar 
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pela incidência do imposto na fonte, à razão de 
25% (vinte e cinco por cento), deduzindo esse 
imposto, pelo seu valor real, do que vier a ser 
apurado como devido na declaração. Caso deseje, 
podera optar, pela não incidência do imposto de 
fonte, oferecendo o rendimento à tributação ex 
clusivamente na declaração; A 


f) na hipótese de opção pela não inclusão dos ren 
dimentos na declaração anual, serão eles tríbu 
tados única e exclusivamente na fonte, à razão 
de 25% (vinte e cinco por cento). 


Decreto-lei nº 1.346, de 25 de setembro de 1974 


Este Decreto-lei introduz alterações na sistemáti 
ca de incentivos às fusões, incorporações e associações de empre 
sa, em operações consideradas de interesse nacional. 


As modificações visam garantir a efetivação dos ob 
jetivos sociais constantes dos projetos oferecidos à apuração go 
vernamental; para tanto foi substituída a sistemática de isenção 
do imposto de renda aos projetos aprovados pela suspensão do re 
colhimento do mesmo, atê que se concretizem os objetivos sociais 
constantes dos projetos. 


As alterações principais objetivaram (a) uniformi 
zação de critérios para concessão de benefícios fiscais, (b) de 
senvolvimento do poder de competividade mediante adoção de melho 
res métodos administrativos, gerenciais e tecnológicos, (c) me 
lhoria de meios para atuar nos mercados externos, (d) instalação 
ou modernização de empreendimentos que visem auto-suficiência do 
País na fabricação de produtos escassos. 


Decreto-lei nº 1.350, de 24 de outubro de 1974 


No tocante aos rendimentos percebidos pela pes 
soa jurídica de reduzida receita bruta, que optar pelo paga 
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mento do imposto com base no lucro presumido, a sua tributação, 
de acordo com o Decreto-lei nº 1.350/74 passa a ser feita da se 
guinte forma a partir do exercício de 1975: 


a) são considerados como pessoa jurídica de reduzi 
da receita bruta as firmas individuais e as 80 
ciedades por quotas de responsabilidade limita- 
da ou em nome coletivo, de receita bruta anual 
e capital registrado nao superiores, respectiva 
mente, a Cr$480.000,00 e Cr$100.000,00; Es 


b) o titular de firma individual e os sôcio-geren- 
tes das sociedades por quotas ou em nome coleti 
vo de reduzida receita bruta, que tenham optado 
pelo pagamento do imposto com base no lucro pre 
sumido, incluirao na cedula "Cc" de gua declara- 
ção de rendimentos - pessoa fisica, a título de 
rendimento pro-labore, importancia equivalente 
a 10% da receita bruta do ano-base; 


ec) as pessoas referidas na letra "b”" acima inclui- 
rão ainda, como lucro, na cédula "PF" de si1 de 
claração, importancia equivalente a 10% da re 
ceita bruta do ano-base. No caso de sociedades, 
a importancia correspondente a 10% da receita 
bruta sera distribuida proporcionalmente a par 
ticipação de cada sócio no capital da sociedade; 


d) as quantias acima mencionadas, a serem inclui- 
das na declaração da pessoa fisica, não estão 
sujeitas a qualquer tipo de imposto de renda na 
fonte. Sujeitar-se-ao, apenas, ao imposto pro 
gressivo a ser apurado como devido na declara- 
ção de pessoa fisica. 


As alterações introduzidas pelo Decreto-lei, vie 
ram ao encontro de antigas aspirações das pequenas empresas. Com 
efeito, os limites de receita bruta e capital, até então vigen- 
tes, por serem irrisórios excluiam praticamente da possibilidade 
- de opção por esse sistema simplificado de tributação - o lucro 
presumido - a totalidade das pessoas jurídicas, obrigando as pe 
quenas empresas -ã tributação pelo lucro real. Tal forma de tri 
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butação - o lucro real - importa em que as empresas mantenham 
uma escrituração regular de suas operações, o que ,evidentements, 
aumenta os custos administrativos, pois exige a contratação de 
técnicos especializados para a sua feitura. Ficavam ainda sujei 
tas essas empresas ao cumprimento de obrigações tributárias aces 
Sórias de grande complexidade, como é o caso da correção monetã- 
ria do Ativo Imobilizado. A medida ora adotada beneficiou tam 
bém, as sociedades por cotas de responsabilidade limitada isa 
sistemática anterior, mesmo que se mantivessem dentro dos 1limi- 
tes de receita bruta anual e capital jã citados, encontravam-se 
expressamente impedidas, pela lei, de optar pela tributação com 
base no lucro presumido. Outro grande benefício, tambêm introdu 
zido pelo novo sistema, diz respeito à transferência dos ganhos 
da pessoa jurídica para a declaração de rendimentos da pessoa fi 
sica. A partir, portanto, do exercício de 1975, as pessoas fisi 
cas titulares de empresa individual, ou sócios das demais empre 
sas, nos casos em que tenha havido a opção pela tributação com 
base no lucro presumido, incluirão em sua declaração de rendimen 
tos, na cédula "C", e a título de rendimento pro-labore, impor 
tância equivalente a 10% da receita bruta do ano-base, incluindo 
“da mesma forma, na cédula "F", e a título de lucro auferido da 
pessoa jurídica, importância equivalente a 10% da mesma receita. 
. Dessa forma, qualquer que tenha sido o ganho da pessoa física na 
pessoa jurídica, apenas 20% da receita bruta desta será tributa- 
do naquela. Quanto ao imposto a ser pago pela pessoa jurídica, 
“será ele de apenas 3% do montante da receita bruta do ano-base., 


Decreto-lei nº 1.351, de 24 de outubro de 1974 


Estabelece este Decreto-lei que o imposto de renda 
que incidiu na fonte sobre rendimentos pagos ou creditados as 


(d 





“as 


























23 


pessoas físicas como antecipação do devido na declaração de ren- 
dimentos terã o seu valor corrigido segundo coeficientes estabe 
lecidos pelo Ministro da Fazenda, para efeito de sua compensação 
na declaração de rendimentos. 


A forma de utilização do abatimento concedido as 
pessoas fisicas que efetuaram o pagamento de seu imposto de ren 
da no ato de entrega da declaração de rendimentos foi também mo 
dificada por este diploma legal. De acordo com o novo ordenamen 
to, o contribuinte, pessoa física, quando regularmente notifica- 
do, ou seja, que tiver apresentado a sua declaração dentro do 
prazo, poderã optar, tão logo receba a sua notificação e antes 
do vencimento da primeira cota do imposto, pelo seu pagamento in 
tegral no ato. Nesse caso, se beneficiarã do desconto de 6% 
(seis por cento) calculado sobre o imposto liquido a pagar. De 
"* acordo com a sistemática então vigente, esse desconto só poderia 
| ser concedido caso o contribuinte efetuasse o pagamento do total 
do imposto devido, no ato da entrega de sua declaração de rendi 
mentos. O desconto era decrescente em função do mês em que a de 
claração de rendimentos fosse entregue. Isto importa em dizer 
que, além de poder agora o contribuinte se beneficiar de um des 
conto maior, o prazo para O gozo desse benefício sofreu um aumen 


to de praticamente o dobro. 


Em decorrência do disposto no Decreto-lei número 
1.351/74, as importâncias excedentes aos limites fixados em lei, 
concernentes aos pagamentos representados por importância men 
sal fixa (retirada pro-labore) efetuados aos titulares de empre 
sa individual ou sócios de qualquer espécie de sociedade, bem co 
mo aos conselheiros de empresa, que anteriormente eram classifi 
cados na cédula "F", passaram a ser classificados na cédula "C", 
da declaração de rendimentos. Tal medida não provoca, efetiva 
mente, nenhum efeito no cálculo do montante do imposto a a 
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em face da declaração de rendimentos, tendo como finalidade prin 
cipal facilitar aos diretores, administradores e conselheiros de 
empresas o preparo de suas declarações de rendimentos, uma vez 
que a nova sistemática veio simplificar a anterior, em decorrên- 
cia da qual tais rendimentos eram distribuidos entre cédulas, "Cc" 
e "Fº", 

O Decreto-lei determinou ainda a inclusão obrigatô 
ria, na declaração de bens de pessoa física, dos títulos e vidio 
res mobiliários ao portador (ações, letras de câmbio, etc.), É 
partir do exercício de 1975. Tal medida vem esclarecer um ponto 
de dúvida que existia na legislação e que causava frequentes trans 
tornos aos contribuintes. Ao mesmo tempo permitiu incluir, na 
declaração de bens do exercício financeiro de 1975, os títulos e 
valores mobiliários não incluídos na declaração de bens do exer- 
cício anterior, desde que tais títulos ou valores fossem coloca- 
dos em custódia, em instituição financeira, até 31 de dezembro 
de 1974 e pelo prazo mínimo de 1 (um) ano. 


Tal permissão representa uma anistia fiscal rela 
cionada com bens atê agora não declarados pelo contribuinte pes 
soa física, vez que, relativamente a inclusão que vier a ser 
feita, não poderã ser instaurado processo fiscal com base em 
acrêscimo patrimonial a descoberto que ela vier a provocar; dis 
pensado, por outro lado, ficarã o contribuinte da obrigatorieda- 
de de justificar a origem dos recursos. 


Através do art. 49 foi estabelecido um alívio tri 
butário para contribuintes idosos, ao possibilitar-se às pessoas 
físicas, que tenham completado 65 anos de idade, no ano-base da 
percepção dos rendimentos, a faculdade de abater da renda bruta 
o valor correspondente a 2 dependentes. Esta medida implicará 
em atenuar o nível de tributação das pessoas mais idosas, ofere- 
cendo-lhes um desafogo fiscal, na medida em que se criou um aba 
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timento adequado à senectude. Levando-se em consideração dados 
de 1973, quando 10.801.457 pessoas apresentaram declaração de 
rendimentos, das quais 2.339.106, foram contribuintes do imposto, 
cerca de 752.398 pessoas, classificadas como declarantes, tinham 
mais de 63 anos de idade. Dessa forma, o benefício poderá alcan 
çar potencialmente esse segmento idoso dos declarantes (pessoas 
que apresentaram declarações, incluídos os contribuintes e pes 
soas obrigadas apenas a prestar declaração). 


Ainda que a pirâmide de distribuição da população, 
por faixas etárias, indique uma concentrada composição nos seg- 
mentos inferiores, de pessoas jovens, afigura-se a inovação rea- 
lizada como um indicador de que o Governo se preocupa com a si 
tuação de minorias, no caso a dos idosos, realizando uma notes 
ca de justiça fiscal que alcance concretamente todos os setores 
da população brasileira, por meio de medidas específicas. 


Procura-se, assim, mitigar os infortúnios financei 
ros peculiares à senectude, com diminuição de sua carga tributã- 
ria, para garantir-lhe maior tranqúilidade econômica, atendendo 
a relevantes considerações da política social. Implícito nessa 
nova orientação adotada encontra-se o reconhecimento de que,ape 
nas com a recente legislação da previdência social que elevou Oo 
teto de aposentadoria para 20 salários mínimos e a classificação 
de cargos para O serviço público federal, poder-se-ã considerar 
como implantada uma efetiva política de amparo a velhice, onde a 
variável tributária, com a recente inovação, encontra papel im 
portante. 


Além da Lei é dos Decretos-leis citados a Adminis- 
tração Tributária orientou-se para o estabelecimento de meaidas 
com a finalidade de aperfeiçoar a legislação e a administração im 
positiva. Quanto ao imposto de renda, pode-se sentir, atravês 
da nova legislação, que os documentos não apenas deram-lhe um no 
vo aspecto, principalmente ao devido pelas pessoas físicas, mas 
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tambêm introduziram a nova concepção do tributo voltado decidida 
mente à justiça fiscal. 


Outros campos que mereceram a atenção da Secreta 
ria da Receita Federal, no decorrer do exercício, prendem-se ã 
liquidez, importação de supérfluos. saneamento do débito da 
União, representado por Adicionais e Emprêstimos, incentivos à 
exportação e atê mesmo apoio ao setor esportivo. 


A racionalização de tarefas exigiu dos administra 
dores considerável atenção. 


Foram notadamente objetivas as medidas adotadas pa 
ra solucionar o estrangulamento que vinha ocorrendo no desembara 
ço de mercadorias no Porto de Santos. Anteriormente, o período 
médio para a saída de mercadorias daquele ôrgão era cerca de 25 
dias. Logicamente esta demora acarretava custos adicionais ele 
vados para o importador e gerava uma imagem desfavorável da admi 
nistração. 


Agora, apôs as medidas adotadas na àrea da Superin 
tendência e Delegacia da Receita Federal, o prazo médio para de 


'Sembaraço baixou para 3 dias. 


Como se vê, tal fato constitui-se em exemplo de co 


' mo se vem procedendo ao dinamismo das atividades administrativas 


no sentido de acompanhar o crescimento da atividade econômica. 


CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES 
BRASIL 


Exercício de 1974 


DEE as a capim a E. ata 6 a a MS A LM 1.480.451 
SO poi a 90,025 
SUB-TOTAL 1.390.428 

Restabelecimentos ...ccccrcorcrsonccosa 12,414 
TOTAL 1.402.542 


Fonte: CIEF 3 
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IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA 
Declarações Processadas por Grupos 





(BRASIL) 
Exercícios Eae 
1972 1973 1974 
Grupos 
P 37.203 62.671 
A 12 117,899 1.944,961 1. 7054.8327 
B 778.103 645.664 926.125 
Cc 7.019.240 5.262.728 3.488.686 
E p 14 1272410 3.446.735 
F = 1,6127182 Ls 107.230 
RR - 365771 24.366 


TOTAL 9.612.045 10.690.119 11.445.650 


Fonte: CIEF 


Grupo P = Com pagamento no ato 
Grupo A = Com imposto a pagar 
, Grupo B = Com imposto a restituir 
Grupo C = Isentos 
Grupo E = Modelo B (Deciarantes jã cadastrados) 
Grupo F = Modelo B (Novos declarantes) 
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IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA 


Movimento de Declarações 
(BRASIL) 


Declarações Recebidas 


Grupos 


Z. 372.441 379.445 400.232 
prai 7.633 8.598 8.284 
LEI 100.220 114.128 96.183 


IV 279.917 280.959 261.714 
V 19,306 19.245 18.323 


TOTAL 778. 919 802.375 784.736 





Fonte: CIEF 


Grupo I = Com imposto líquido a pagar 
Grupo II = Com imposto líquido a restituir 


Grupo III = Sem imposto a pagar ou à restituir, exclui 
das as isentas 


Isentas apresentadas em formulário I 


Grupo IV 
Isentas apresentadas em formulário II 


(sociedades e fundações de caráter benefi- 
cente, filantrópico, caritativo, religio- 
so, cultural, etc.) 


4 


Grupo V 
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DIVIDA PÚBLICA MOBILIÁRIA DA UNIÃO 
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Responsável pela administração da Dívida Pública 
Mobiliária Interna da União, pela execução da política monetária 
através das operações de Mercado Aberto, pelo controle e acompa 
nhamento da Divida Pública dos Estados e Municípios, pela guarda 
dos valores mobiliários de propriedade da União, bem como pela 
custódia dos títulos federais negociados no mercado (que serve 
também de lastro para as operações de troca de reservas interban 
carias, das quais cerca de 98% concentradas no centro financeiro 
do País), a Gerência da Divida Publica do Banco Central do Bra 
sil, desempenhou tais encargos de maneira plenamente satisfatô - 
ria adaptando-se continuamente, e de forma flexivel, às modifica 
ções decorrentes não sô de uma conjuntura internacional diversa 
da dos anos anteriores, com reflexos evidentes na economia do 
País, como também em função dos aperfeiçoamentos introduzidos pe 
lo Governo na área monetária e de Mercado de Capitais através de 


inumeros atos legislativos. 


A responsabilidade do Tesouro Nacional por títulos 
em circulação apresentou um acréscimo de 24,7% em confronto com 
a posição de 31 de dezembro de 1973, passando de Cr$38.344 mi 
lhões para Cr$47.801 milhões, crescimento este mais influenciado 
pela correção monetária do que propriamente pela presença de no 


vos títulos, conforme demonstrado no quadro nº 1, em anexo. 


É importante ressaltar que tal incremento foi o me 
nor ocorrido desde o lançamento das ORTN em 1964, o que contri 


buiu para reduzir o percentual da Divida Pública sobre o Produto 


Interno Bruto, já pouco expressivo se comparado aos percentuais 
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verificados em países de economia mais desenvolvida, conforme se 
deprende do quadro nº 3. 


O menor crescimento do vôlume de títulos em circu 
lação no ano de 1974 se deve basicamente aos seguintes fatores: 


a) redução substancial dos leilões de Letras do Te 
souro Nacional a partir do mês de julho, confor 
me decisao do Comitê de Mercado Aberto, que se 
situou numa média de 300 milhões semanais para 
os titulos de 91 e 182 dias de prazo e 300 mi 
lhoes mensais para os títulos de um ano, no pe 
riodo agosto/novembro; a 


b) suspensão temporaria das subscrições de Obriga 
ções do Tesouro Nacional, Tipo Reajustâvel-ORTN, 
de natureza voluntaria, no periodo agosto/dezem 
bro, na forma da Portaria n9 425, de 14 de agos 
to de 1974, do Senhor Minietro da Fazenda. 


Como decorrência tambêm desses fatores, o volume 
líquido de recursos canalizado para o Tesouro, em 1974, sofreu 
sensivel decrêscimo, uma vez que o sistema de títulos federais 
apresentou pela primeira vez desde 1964 um resultado negativo da 
ordem de Cr$1.675 milhões, resultante de um volume de resgates 


de Letras do Tesouro Nacional superior ao da colocação  atravês 


dos leilões, o que & evidenciado pelo quadro nº 2. Cabe acen 
tuar, todavia, que o eficiente desempenho da política fiscal nes 
tes dois últimos anos tem permitido dispensar inteiramente a uti 
lização de recursos oriundos de títulos federais para a cobertu- 
ra de deficits orçamentários, ao contrário do que vinha ocorren- 
do desde que. foram implantadas as ORTN no mercado, quando a Divi 
da Pública constituiu-se em fundamental mecanismo de apoio, tan 
to no combate à inflação, como no carreamento de recursos não in 
flacionários para investimentos governamentais, principalmente 
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no período 1969 a 1972 em que os recursos líquidos obtidos ultra 
passaram os montantes dos referidos deficits. É 


Tal fato, porém, tem possibilitado ao Banco Cen 
tral não sô manter os recursos necessários a constituir reserva 
monetária, indispensável ao desenvolvimento da política  monetã 
ria, atravês das operações de mercado aberto, como também apli 
car em outros fins de interesse nacional mais imediatos, como , 
por exemplo, à compra de trigo canadense que originou um débito 
de Cr$2.580,2 milhões na conta "Operações de Crédito da União", 
no exercício financeiro de 1974. 


No que se refere às normas regulamentares especifi 
cas sobre títulos públicos federais, cabe lembrar que, além da 
Portaria nº 425, de 14 de agosto de 1974, antes mencionada,foram 





expedidas outros atos, em 1974, quais sejam: 


EMEA rca 
RE copas fes 


a) a Resolução nº 299, de 29 de agosto de 1974, do 
Conselho Monetario Nacional, que autorizou o Le 
vantamento temporário da proibição de que trata 
o artigo 39 do Decreto-lei nº? 1.290, de 3 de de 
zembro de 1973, permitindo às entidades da Admi 
nistração Federal Indireta, alêm da aplicação de 
suas disponibilidades financeiras em títulos fe 
derais através do Banco Central, pudessem tam 
bêm efetuar aplicações em certificados de depo- 
sítos bancarios a prazo; 


b) a Circular nº 230, de 29 de agosto de 1974, do 
Banco Central, permitindo que,alternativamente, 
a aplicação em Letras do Tesouro Nacional, os 
bancos pudessem depositar no Banco Central o va 
Zor em moeda estrangeira correspondente aos re 
cursos oriundos do exterior que nao estivessem 
empregados em operações de repasse; 


c) a Portaria nº 219, de 3 de maio de 1974, do Se 

nhor Ministro da Fazenda, que reduziu para 4% e 
| 6% ao ano, respectivamente, as taxas de juros 
NE sobre 08 papéis de 3 anos de prazo (juros de 5% 
| a.a.) e 5 anos de prazo (juros de 7% a 
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O processo de custódia pela GEDIP dos valores mobi 
liários representados pelas ações de empresas de que a União ê 
acionista, continuou sendo aperfeiçoado no decorrer do ano, no 
sentido de se manter um controle perfeitamente atualizado destes 


valores, a fim de permitir o recebimento dos dividendos e bonifi 
cações. E 


Politica Monetária 


De conformidade com a política econômico-financei- 
ra do Governo Federal, a administração da Divida Pública Mobiliã 
ria Interna da União e as Operações de Mercado Aberto tem sido 
objeto de constante aprimoramento, tanto na parte técnica como 
operacional, objetivando atingir as metas programadas, principal 
mente no que tange à redução do processo inflacionário e a con 
tribuição para manter elevados os Índices de crescimento real da 
economia, atravês da atuação do Banco Central no mercado  finan 


ceiro. 


Em observância à orientação governamental, a GEDIP 
atuou de forma notoriamente dinâmica ao longo do ano de 1974, 
atenta para que fossem minimizadas as crises de liquidez do se 
tor privado, obstando a que a expansão dos meios de pagamento se 
constituísse em foco autônomo de pressões inflacionistas. 


Dentro deste espírito, as operações combinadas da 
Dívida Pública e de Mercado Aberto, sob o enfoque de impacto mo 
netário, registraram efeito contracionista de Cr$626,0 milhões, 
em termos de resultado final no término do ano. Vale assinalar, 
contudo, que tal resultado intrinsicamente não reflete a intensa 














sa 


atuação da GEDIP no referido ano, no sentido de dosar O Suprimen 
to de crédito de acordo com as efetivas necessidades da conto 
mia, regular a expansão dos meios de pagamento e manter fundio 
nando um eficiente e dinâmico mercado de títulos públicos fo 
derais, base indispensável da política monetária através das ope 
rações de mercado aberto. Como pode ser visto no quadro a se 
guir, o movimento de recursos atravês das operações de marcádo 
aberto, conduzidas pelo Banco Central, atingiu a cifra de 
Cr$219.179,4 milhões, demonstrando crescimento de 82,9% em rela 
ção a 1973, ç 


OPERAÇÕES COM TITULOS DA CARTEIRA DO BANCO CENTRAL 
(ORTN e LTN) 


—— £r$ milhões 


Compras Vendas 
ANO (Injeção) (Retirada) Saldo Giro 
" pas Ap | o BO o MOBO 1 CO 
DBO dose ro ves. 321,7 3.158,9 2.833,42 3.476,6 
SO num pista se 0.» 1.974,7 Did Le LObs O 12 08744 
Rs am o uroiio 0 66 5.043,8 8.587,2 3.543,4 13.631,00 
DOR anamsa ses. 18.164,2 25.427,1 7.262,9 43.691,83 
BRA io tsib o 6) 6 à 55.976,6 63.809,7 7.833,1 210470040 
ERR Rss e 0» o 103.714,6 115.464,8 O RAR 219.179,4 





Cumprindo, pois, determinações emanadas do Comitê 
de Mercado Aberto, a GEDIP conduziu suas operações no mercado 
conciliando os objetivos antes mencionados com o volume de Le 
tras do mEsoufo Nacional colocadas através dos leilões semanais 
e com a política de negociação diária por intermédio de sua Sala 
de Operações localizada no centro financeiro do País. 


A GEDIP manteve no primeiro semestre do ano passa 


do uma tendência gradativamente crescente nos volumes emitidos 
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de Letras do Tesouro Nacional de 91 e 182 dias, de forma a con 
ter a exagerada expansão da oferta monetária, que vinha se veri 
ficando nos últimos meses de 1973, e a ampliar sua base operacio 
nal em níveis compatíveis com o natural crescimento, dos meios 
de pagamento e do mercado financeiro em particular. É importan- 
te considerar que tal base requer uma dimensão mínima indispensã 
vel para a flexibilidade e eficiência das operações de Mercado 
Aberto. 


Tornou-se evidente, por outro lado, desde o início 
do ano, o desejo das autoridades monetárias em fortalecer, na me 
dida do possível, a participação dos títulos privados no mercado 
financeiro, principalmente apôs o episódio ocorrido com o Grupo 
Halles, no momento em que, aliás, a Gerência da Dívida Pública, 
no cumprimento de suas atribuições teve de atuar com maior in 
tensidade no mercado, a fim de minimizar os reflexos negativos 
sobre a liquidez daí decorrente, comprovando mais uma vez a efi 
ciência das referidas operações como o mais flexível e rápido 
instrumento do Banco Central. Este procedimento veio tranquili 
zar o mercado financeiro como um todo, criando as pré-condições 


- 


indispensáveis à normal prática da política monetária traçada. 


No sentido de atenuar uma possivel concorrência 
com os papéis privados que demandam ao mercado de capitais, uma 
das medidas desde logo adotada no âmbito dos títulos federais, 
consistiu na expedição, pelo Senhor Ministro da Fazenda, da Por 
taria nº 219, de 3 de maio de 1974, que reduziu as taxas de ju 
ros para 4% e 6% ao ano, respectivamente, para os papéis de 2 
anos de prazo (juros de 5% a.a.) e 5 anos de prazo (juros de 7% 
a.ã. ). Tal Portaria levou também em consideração as metas pro 
gramadas pela política governamental, relativamente à adequação 
dos custos com o serviço da Dívida Pública, alêm de situar a ren 
tabilidade dos títulos federais em níveis compatíveis com as re 


feridas metas. 
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E, 


Com reflexo da política monetária restritiva, im 
plantada até o mês de julho, os leilões de LTN tiveram que pes 
forçosamente reduzidos, entre o mês de agosto e a primeira quin 
zena de novembro,não sô para permitir uma melhoria dos meios de 
pagamento no segundo semestre, dentro do programado no orçamento 
monetário, como também pelo desejo das autoridades em permitir 


melhor desenvolvimento do mercado de títulos privados. 


No mercado de LTN, em particular, este período re 
fletiu claramente a falta do papel em circulação, uma vez que a 
demanda nos leilões semanais,se situou,frequentemente, em volume 
nunca inferior ao dobro do ofertado pelo Banco Central e as ta 
xas, por sua vez, demonstraram tendência nitidamente decrescente 
no periodo agosto/dezembro, tanto no que se refere ao mercado 
primário (leilões), como no mercado secundário (LTN tributáveis 
de + 90 dias). Paralelamente, as instituições financeiras ban 
cárias procuraram manter seus estoques de LTN para lastro das 
operações interbancárias de troca de reservas, preferindo, as 
sim, financiar tais posições ao invês de efetuarem operações de 
vendas definitivas desses títulos. Esta prática, aliãs, teve 
efeitos negativos sobre o mercado, pois além de encarecer o cus 
to do financiamento e distorcer as taxas de LTN, induziu as ins 
tituições financeiras, em muitos casos, a transferirem seus re 
cursos momentaneamente ociosos para outros papéis privados, não 
adequados para operações de curtíssimo prazo, o que resultou em 
transitória dificuldade para manter o controle do mercado de di 


nheiro. 


As diversas medidas então colocadas em prática pe 
las autoridades monetárias no sentido de atenuar a pressão de 
liquidez,permitindo um crescimento mais acelerado dos meios de 
pagamento, dentre os quais, a concessão de financiamentos sem 
limites para a agricultura, as linhas de créditos especiais do 
Banco do Brasil, as facilidades fiscais, O barateamento dos em 
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“préstimos externos, a linha especial do Banco Central para des- 


conto das operações das financeiras ao comércio lojista e a li 
beração de 2% dos depósitos sujeitos a recolhimento compulsório 
da rede bancária, contribuiram para atingir-se os objetivos co 
limados, - despeito do natural intervalo mínimo que levaram pa 
ra produzir seus efeitos. Hã de se considerar, ainda, que oo 
bancos comerciais não foi possível, de imediato, expandirem seus 
empréstimos na proporção desejada, de vez que se valeram do vo 
lume de recursos injetados pelas autoridades (como era natural 


'e de se esperar num primeiro estágio), para amortizarem,gradati 


vamente, parte de seu endividamento anterior junto às próprias 


autoridades, atravês da assistência financeira (Resolução nº 
168, de 22 de janeiro de 1971), que teve em agosto seu mês mais 
crítico do ano, quando se situou numa média de Cr$2.337 mi- 
lhões. 


Jã a partir da segunda quinzena de novembro, dada 
a grande demanda por moeda manual que sazonalmente ocorre nesta 
época do ano, e com a caixa dos bancos em condições de reativar 
as operações de empréstimos, o Comitê de Mercado Aberto autori- 
zou a elevação gradativa dos leilões de LTN, com vistas a possi 
bilitar a recomposição da Carteira do Banco Central a níveis 
que lhe permitisse atuar sobre a expansão dos meios de pagamen- 


to, ao tempo em que as diversas instituições financeiras procu- 
"* raram aplicar seus recursos transitoriamente ociosos nestes pa 


péis, não sô para ficarem de posse de um ativo de aceite univer 


“sal (e por isso de pronta liquidez, o que é fundamental nesta 


fase do ano), como também pelas expectativas de uma provável 
queda nas taxas de juros no início de 1975. 

Assim, as linhas mestras de atuação do Banco Cen 
tral durante o ano de 1974 consistiram em uma atuação notoria- 


“mente contracionista até 31 de julho de 1974 e, tanto quanto 
“possível expansionista no segundo semestre, exceto no final E: 
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“ano, em que atuou-se de forma a ajustar os desvios ocorridos ao 
"* longo do período, buscando-se retirar o eventual excesso de re 
cursos que poderia influenciar o nível de preços, caso ficassem 
à disposição da economia. Como resultado final, o volume de Le 
tras do Tesouro em circulação em 31 de dezembro de 1974 situou- 
se ao nível de Cr$14.800 milhões, inferior, portanto, aos 
Cr$17.400 milhões existentes em 31 de dezembro de 1973.5 
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QUADRO Nº 6 


OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS E LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
Mapa Mensal 


Prazo médio da dívida | à = dias 


































POSIÇÃO 


EO = Janeiro .cesccencus lm 15 d 
Fevereiro csevssess 1 Mis, 12 Em 
Março ..ccorcccssos É m., 22 d. 
RR SI as 1 m., 23 d. 
MIMO qro Nois 0a els raliavisr a a 2 mo, 2 a 
RHUNHO Gee na ass a. 2 as 9 d. 
LRN! o é mis a sim ol alo aaa 2 q 10 é: 
AgOStO ..ccocsesccos 2.m., 14 d. 
Setembro ....ccc... 2 m., 9 d. 
ONEUDEO cscasacesse 2 Ms SOME 
Novembro ..scsceses 2 Ns UA 
Dezembro ..ccccvocs. 2 Do 2Bum 

WOmMS - | Janeiro .ccccsacsuso 2 Mp2 Da 
Fevereiro ...... 0... 3 Me; Be 
Março ..ccccrcrcsos 3 Mi, 12 ds 
ABR morone sara o unia md mo > 3 Ma. LORDE 
MAO acomas esa s aa. 24 m., 11 d. 3 mos LO DE 
Junho ....cceccsocs 25: Map LU ds 3 Moy CM flo 
JMTHO ass sad sm on os 25 Mo po do 3 Me, 20 Mi 
AgostO ..cccccrcccs 25 Moi da 3 Mig Sa 
Setembro ....cccoc.. 26: Me, 12 ds 3 mi; 9 
QUENDIO «css co cwns 28 Me, O ds 3. Ns, 20" 
Novembro ...ccc0c0. Did Miss 2 Os 3 Mes di Os 
Dezembro ...cccc. 0%. A her 

1974 e Janeiro ccccosco. e... ZA) Me, 

Fevereiro ...cccv.. PT RA 1 
Março coco. o... ... PAi M., 
ADELI docs ns se sms 27 Ms, 
MaAiO os casduss o 00. 27 Ms 
MUNnhHO ceswse cs soco» 28 ms, 
Julho ...ccccccc.cse 29 m., 
Agosto coco .o o. o. . 29 Mos 
Setembro ...ccc..0.0 29 Mey 
Outubro ...ccccccc. 29 Mes, 
Novembro ..cccccce. 31 ms, 
Dezembro ...cccc. 0.0 31 m., 





(*) Exclusive FIT e DOAÇÕES; exclui as ORTN remanescentes do Fun 
do de Indenizações Trabalhistas por não terem prazo definido 
para resgate bem como as ORTN de 20 anos doadas a diversas 
instituições, uma vez que estas - de acordo com as leis que 
autorizaram as respectivas doações - não poderao resgatar os 


títulos no vencimento sem a autorização do Conselho Monetã- 
Ru potonas.,, 
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A execução financeira do Tesouro Nacional em 1974, 
sob estrito controle, apresentou o superavit de caixa de 
Cr$3.882,4 milhões decorrente de recursos e desembolsos de 
Cr$76.810,1 e Cr$72.927,7 milhões, respectivamente. Em confron 


to com os valores de 1973, assim se apresentam os quantitativos 
de 1974: 


Cr$ milhões 


Crescimento 
1973 1974 (3) 
Recursos s.»20» 52,8669,2 76.810,11 45,83 
Desembolsos .. 62.568,1 . PRB A 38,7 


As normas para a execução orçamentária e a progra 
mação financeira, para o exercício em análise, foram definidas 
pelo Decreto nº 73.653, de 15 de fevereiro de 1974. Esse decreto 
determinou que a despesa de caixa do Tesouro não poderia exceder 
a Cr$58.556,0 milhões, salvo se o comportamento da Receita o per 
mitisse, ficando estabelecido o deficit máximo de Cr$350,0 mi 
lhões. 


O significativo excesso arrecadado entretanto, per 
mitiu que praticamente todas as necessidades de crêdito orçamen 
tário fossem supridas. Pôde, assim, a Comissão de Programação 
Financeira atender a todos os Órgãos e Ministérios com a entrega 
da totalidade dos recursos atribuídos e com a antecedência neces 
sária ao desenvolvimento das atividades, ainda que a programação 
de desembolso tenha estabelecido certo volume de recursos como 


"despesa a programar", a ser entregue até ge 
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No decorrer do ano foram canalizados recursos da 
ordem de Cr$3.405,1 milhões para os Programas Especiais-PIN, PRO 
TERRA, PROVALE e PRODOESTE. 


ao O PROTERRA beneficiou-se com o maior crescimento 
relativo (76%), conquanto tenha sido o PIN o mais importante pe 
lo valor absoluto dos recursos postos à ar e 
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Ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público, que se constitue em correção de distorções de renda e 
em estímulo à poupança, além de representar um fundo ao desenvol 
vimento. foram entregues Cr$ 905,5 milhões. q 


Recursos 


A caixa do Tesouro registrou o montante de  recur 
sos de Cr$76.810,1 milhões, superior em 45,3% à ocorrida em 
1973. O aumento do Produto Interno Bruto, o aperfeiçoamento do 
aparelho arrecadador e modificações no comportamento dos contri 
buintes alinharam-se como fatores decisivos para a melhoria da 


arrecadação. 


Alguns dispositivos constitucionais não permitiram 
às Autoridades pleno controle sobre o montante de recursos arre 
cadados, considerando-se valores livres somente a parcela de 
Cr$51.228,0 milhões, ficando destinadas a Programas e Fundos es 
pecíficos as vinculações cuja soma atingiu a Cr$25.582,1 milhões 
representando 33,3% do total dos ingressos. 


A Receita Tributária no exercício canalizou para o 
Tesouro recursos da ordem de Cr$69.677,4 milhões, correspondendo 
a 90,7% do total das Receitas Correntes. 





Esta Receita esteve praticamente cálcada nos qua 
tro principais impostos (Imposto sobre Produtos Industrializa 
dos, Imposto sobre a Renda, Imposto sobre Inportação e Imposto 
ÉH Único sobre Lúbrificantes e Combustíveis). 
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EXECUÇÃO FINANCEIRA 


Período: 


DISCRIMINAÇÃO 


RECURSOS (1+2) cccceccecccoros 
1l-Receita Tributária (a+b).. 
a) Impostos “co... ..o 


mel a arado vo 06 00 0/0 05 
RENHA unsonvscco sus so 
Importação cocos ss 0 0a. 
Energia Eletrica ...... 
Minerais cecncra scans 
Lubrif.e Combustíveis... 
Transp.Rod.Passageiros. 
Atribuidos a Uniao .... 
IOF “o... oc oo... 


b) Taxas ecoccocvooocco. enc os 


2-OUTROS RECURSOS ...ccccc.. 


“POR 





Var.$% 
1973 1974 74/73 


1973/1974 


op 


— Cr$ milhões 













52.863,2/]76.810,1 
46.863,2/69.677,4 
44.613,0/66.135,4 


19.116,4|27.874,5 
12.356,6/19.241,5 


6, 

5, 

3.726,8| 6.790,1 e 
1.453,9| 1.969,3 2, 
301,3 0, 
5.508,1 10, 
- 120,9 0, 
10,1 o, 

5, 


2.018,9 
2.250,2 
6.000,0 


Banco Central e Banco do Rail. 


Par tio 
or 


AA sd 


45,3/100,0/100,0 
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O Imposto sobre Produtos Industrializados manteve- 


-se no exercício de 1974 como o principal tributo em volume 
O montante arrecadado atingiu a Cr$27.874,5 


arrecadação. 


lhões, com um aumento sobre o ano anterior de 45,8%. 


A participação do IPI, na Receita Tributária, 


presentou 40,0%, nível semelhante ao de 1973 


Verificou-se excelente comportamento deste 
to, embora houvessem, por parte das autoridades fazendárias, me 


didas de caráter fiscal visando ao fortalecimento da 
traduzido no alargamento de prazos de recolhimento de 


econômica, t 


de 
mi 
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tripu 


atividade 















See ef - cobol 


ddiá co RO NRAA “asa once 


ice otras tea cd t, sn «tre stsbapdier sstssea-l.. 
EM iss (0,06 Lo MÉ atio. caos nur encara da di O as RR. 


.,. pe 24 
! , + 1 ad NY s> à, 48 ] «E a. RR SDS pr “41 o tao 












qa 01 
, “4 14,88 la ST E 1 toi nham RR des ma safira dad pimes se , a 
o Nam f ão B Dar am. 1... rp»: pa Ea á Edi qu agr Mx “pe v 
o 0 (Wu “Ama ERtOE > | Á dae Gina ans. : aos 
ea p +» lóçuos [EGO di ra cito RAM 
4% | 043 PEGAM da bass 47 And3 ps 
E 4% : MEM AR A E na, Em 
0,+ ê 1 , t tá E? est Nut irçr à , Qd e 
8. » qd Da *% » 18V+ Tea di des RS a ); y , 
; A “ » 1 A Dans resapas. same” tá a o 
| é é A : f 1 ia 
NR .,º E ER IS 10,000. ou cpa gouTJo-s 
! a 
| e - e do epa pr a 


Dk . a to dra » Soto ba tê 

Ny As 

y ; e 

na a 

H R E sda à ae ani es Ô 

E 1á gd à ima tod si DT 1 ab 0is) o 

o é sáprita Slabinmo TIA e netas O , OG 

k 7. 2» A “ATZ a & rá direta Az 1. 

“is Ê ta “ india 2 Ç 

(Te! eb toa dna agógo Lovir 


| pass 7 à sima preços» 284 
€ náo + o: +14 +ê 


Í a 


E, = 


a 











54 


impostos, isenção do IPI e na concessão ou ampliação de incenti- 
vos fiscais a setores cuja modernização e crescimento foram es 
senciais ao programa do Governo. 


O Imposto sobre a Renda, alêm de se destacar como 
instrumento de política econômica por sua indiscutível eficácia, 
possibilita avaliar a capacidade do contribuinte em melhores con 
dições de equidade fiscal. Manteve-se em 1974 como a segunda 
fonte de receita tributária da União, participando com 27,6% no 
total dos tributos. Registrou uma ôtima arrecadação, acusando 
no término do exercício o montante de Cr$19.241,5 milhões, bem 
superior a estimativa orçamentária (Cr$14.180,6 milhões). Seu 
crescimento comparado ao exercício anterior, em termos relati- 
vos, corresponde a 55,7%. 


SPA ni a 
DISCRIMINAÇÃO 1973 1974 S/TOTAL o (3) 
1973 | 1974 | 74/73 


Pessoa Fisica ....... R É 2.498,8 5 de o 13:50 72,5 


Peseoa Juridica ..... é á 6.465,5| 32,8 38,6 59,6 
Fonte seco... .. .. 6.857,8 TOcarrsa 565,0 63,4 49,9 


TOTAL /12.356,6/19.241,5| 100,0 100,0 “BR 





Fonte: Banco Central e se “do Dean A 


Pessoa Fisica 


Visando a facilitar o contribuinte, bem como deter 
minar melhor distribuição no fluxo de entrada de recursos vem 
sendo adotado o estabelecimento de uma sistemática de cobrança 


Miss Ta tê 


tea obs 
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parcelada. O total arrecadado em 1974, neste item,atingiu a 
Cr$2.498,8 milhões, jã excluído o montante de Certificado de Com 
pra de Ações (CCA - Decreto-lei nº 157/67) cujo total restituído 
somou Cr$693,3 milhões. 


Pessoa Juridica 


A arrecadação alcançou Cr$6.465,5 milhões, repre- 
sentando o crescimento de 59,6%, face ao arrecadado do ano ante 
rior. Tal crescimento é motivado sobretudo pelo aumento do lu 
cro tributável. 


Significativas transferências para o setor privado 
foram feitas através dos Incentivos Fiscais, que visaram côrri 
gir desequilíbrios econômicos regionais e reduzir disparidades 
de produtividade setorial. 


Fonte 


Afim de antecipar a arrecadação do imposto declara 
do, cuja maior parte recai na remuneração do assalariado e dos 
serviços prestados, o Imposto na Fonte atingiu no exercício de 
1974 o montante de Cr$10.277,2 milhões, registrando o aumento de 
49,9% comparativamente ao do ano anterior. 


O Decreto-lei nº 1.351, de 24 de outubro de 1974, 
alterou a legislação do Imposto sobre a Renda. Dentre as modifi 
cações preconizadas, O enfoque de justiça fiscal teve papel rele 
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vante através do estabe.ccimento do equilíbrio monetário entre o 
Imposto de Renda pago na fonte e c pago por lançamento pela pes 
soa física. Nesse sentido o ônus financeiro para o contribuin 
te, decorrente do desconto na fonte, foi compensado pela corre 
ção monetária atravês de coeficiente estabelecido no final do 
exercício. Desse modo, o contribuinte ao deduzir do imposto de 
vido o jã recolhido na fonte o faz não pelo valor nominal, mas 
sim pelo seu valor corrigido. 


O Imposto sobre Importação, com excelente desempe- 
nho em 1974, apresentou a cifra de Cr$6.790,1 milhões, contra 
Cr$3.726,8 milhões no ano anterior, crescendo em termos relati 
vos 82,2%. No segundo semestre o Governo elevou as alíquotas de 
vários produtos importados considerados supérfluos. 


D Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis 
Líquidos e Gazosos vem registrando decrêscimo, em termos relati 
vos, na sua participação no total das imposições tributárias, ve 
rificando-se que em 1973, a sua representatividade era de 11,7% 
contra 9,8% em 1974. O volume arrecadado em 1974 somou Cr$..... 
6.823,4 milhões, crescendo em 23,9% em relação ao exercício ante 


ELOL.. 


Os Impostos Únicos sobre Energia Elétrica e Mine 
rais mantiveram, no exercício de 1974, crescimentos relativos de 
35,4% e 54,0% respectivamente. Seus valores, com uma baixa re 
presentatividade em termos do volume global para o Tesouro, acumu 
laram Cr$2.433,3 milhões contra Cr$1.755,2 milhões em 1973. 


O. Imposto sobre Operações Financeiras arrecadou 
Cr$2.784,4 milhões, montante que supera o do exercício anterior 
em 37,9%. 


| | Finalmente, no item TAXAS a arrecadação mortou a 
Cr$3.542,0 milhões, superior a 1973 em 57,4%. As principais ta 
'xas responsáveis pelo crescimento apresentado foram: a Taxa de 
Melhoramento dos Portos e a Taxa Rodoviária Única, com arrecada 
Ções respectivas de Cr$1.272,1 milhões e Cr$2.261,7 milhões. 
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Despesa 


A despesa de caixa situou-se em Cr$72,927,7 mi 
lhões, contra Cr$52.568,1 milhões em 1973, representando um cres 
cimento de 38,7%. 


Os Orgãos da Presidência da República, dos Poderes 
Legislativo e Judiciário e os Ministérios dispuseram de imediato 
da dotação orçamentária correspondente aos gastos com pessoal. 
' Estabeleceu-se uma parcela, das despesas relativas a "Qutros 
Custeios e Capital", de cerca de 12% do seu total como margem de 
segurança para que o deficit previsto no Orçamento não viesse a 
constituir-se: em fator inflacionário. 


De conformidade com os valores autorizados pelo De 
creto de Programação Financeira e em créditos adicionais, a Co 
“missão de Programação Financeira, apresentou a seguinte alocação 


temporal dos recursos: 










Resíduos 
Passivos 











9.827,4 


29 17. 030,5 
39 10.339,0 
49 14.738,5 






Fonte: C.P.F. 


com a ocorrência do superavit, já mencionado, as 
“Autoridades Monetárias absorveram recursos do Tesouro Nacional 


através de operações de crédito, ligados à execução financeira e 
' à política monetária, de Cr$7.235,3 milhões, contra  Cr$6.015,8 


milhões no exercício passado. 
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TESOURO NACIONAL 
Operações de Crêdito 
1974 


Posição junto as Autoridades Monet. 
Posição junto ao Publico .sscecssão 
SOMA 


Fonte: Banco Central e Banco do Brasil 
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Cr$ milhões 


(-) 7.235,3 


3. 352,9 


3.882,4 


Finalmente, cumpre lembrar que o total do endivida 


mento junto ao público apresenta uma redução de 41,4%, com o res 


gate líquido de Cr$3,352,9 milhões .g 
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TESOURO NACIONAL 
Execução Financeira 


1973/1974 


AE RSA DA CR Cr$ mi lhõe 


COR y E FERRETTCIDPACTOTT 
DISCRIMINAÇÃO 1973 1974 IR: S/TOTAL 
1973 | 1974] 


RECURSOS (1+2) 52: 003,2] 70. 010; 1 100,0 100,0 
'"1-Rec.Tributâária (a+b) |46.863,2/69.677,4 88,7 90,7 
a) Impostos ........|/44.613,0/66.135,4 84,4 86,1 
ME ns serao |L9, 116,4]270074,5 36,2 36,3 
RENO. ssrcnpuevs | Lo. 390,0]1D,.241,0 23,4 26,1 
Importação ......| 3.726,8 740 8,8 
Energia Eletrica. | 1.453,9|. us 2,6 
MEINEN CS as amooo 301,83 0,6 0,6 
Rune Comb. c.0.. | 5.508,51 10,4 8,9 
T.Rod.Passag. ... 120,9 0,2 Bisa 
Atrib.Un.Territ.. 10,1 0,0 0,0 

IOF vec.o... so... 2.018,9 3,8 3,0 

b) Taxas cce... Es 290,8 4,3 4,6 
2-OUTROS REC. (1) 6.000,0| 7.132,7 LiZ3 9,3 
DESPESA 52.569,11 12.927,7 100,0 100,0 
Pag.Juros e Comis... 384,6 600,1 Us + 0,8 
Cotas Desp. (efetiva)|30.955,1/42.439,0 58,9 58,2 
Dist.Rec.Vinc. ..... |14.300,3/19.951,1 27,8 27,4 
Fundo Participação .| 3.776,6| 5.631,0 a ES” 
DiDerços .ccvsccosão | 8. 151,6). 4.806,6 6,0 5,9 


RESULTADO DE CAIXA 295,1| 3.882,4| 1.215,6 
OPER.CRÉD. (a+b) (2) - 295,1/-3.882,4|)-1.215,6 


a) Junto as Aut.Monet. |-6.015,8 
b) Junto Públ. (I+II) 5, 120,1 


I-Atravês Div.Mob. | 5.655,1 
ester. Contrib. “0.0. 

















(1) Incluí receitas em trânsito e a classificar. 
(2) O sinal negativo indica crédito do Tesouro Nacional 
Nas variações o sinal negativo indica aumento de Crêd.do TN 


Fonte: Banco Central e Banco do Brasil e 
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Let de Meios 


O Orçamento Geral da União para o exercício  finan 
ceiro de 1974, composto pelas receita e despesa do Tesouro Nacio 
nal e pelas receita e despesa de Entidades da Administração Indi 
reta, Autônomas e Fundações instituídas pelo Poder Público - apro 
vado pela Lei nº 5.964, de 10 de dezembro de 1973 -, estimou a Re 
ceita e fixou a Despesa em Cr$71.713.528.000,00 (setenta e um bi 
lhões, setecentos e treze milhões e quinhentos e vinte e oito mil 
cruzeiros). 


O referido Orçamento constitui-se dos Anexos I e 
II, os quais discriminaram a Receita e Despesa do Tesouro Nacio 
nal, e do Anexo III, que fixou a despesa dos Orgãos da Administra 
ção Indireta e Fundações instituídos pelo Poder Público, realiza- 
da com recursos por eles diretamente arrecadados. 


A Receita e a Despesa apresentaram-se com o seguin- 
te desdobramento: 


tr$ 1,00 
RECEITA 


Receita «uu Tesouro Nacional 


Receitas Correntes ...ccc000. 56.205.300.000 
Receitas de Capital 


Oper.Cred. .... 350.000.000 


Outras Receitas 
de Capital dE da 700.000 350.700.000 68.556.000.000 


Receita de Outras Fontes (Enti- 
dades da Administraçao Direta e 


Indireta, Autônomas e Funda- 
ções). 
Receitas Correntes ...cccc.0. 4.926.204.000 


Receitas de Capital ...ccv... 8.231.324.000 13.157.528.000 
71.713.528.000 
=== 


4 


e 
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DESPESA 
Despesa do Tesouro Nacional 


Despesas Correntes ...ccccc.. 34,.076.358.000 
Denpesas de Capital, «everis 24,479.642.000 58.556.000.000 


Programação à Conta de recursos 
de outras fontes (Entidades da 
Administração Direta, Indireta, 
Autônomas e Fundações) 


Despesas Correntes ..ccccc00. 3.740.468.300 
Despesas de Capital sssscsees 9,.417,058.700 13.157.528.000 
71.713.528,.000 


Se excluídas as Operações de Crêdito , constantes 
das Receitas de Capital, a Receita e a Despesa do Tesouro — se 


"confrontadas — acusavam a previsão do deficit da seguinte forma: 
Cr$ 1,00 
RECEITA 
Correntes ..occo.o....... .. DD AUS SU Us DUO 
Capital e Ari seoccocovoco.. .. .. 700. 000 58. 206. 000. 000 
DESPESA 


PAN RENtes ; vonanre rosa mano 40/0205. OVO 
Capital ..ccccrrorcoccrsccnas 24,.479.642.000 58.556.000.000 


Deficit Previsivel 350.000.000 


[o í...DÕãÃK.Kee 





Alterações do Orçamento 





A par das alterações introduzidas no Orçamento de 
1974, através a abertura de créditos adicionais legalmente autori 
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zados, os seus adendos sofreram modificações, assim como diversos 
atos alteraram a competência para a movimentação de dotações orça 
mentárias. Foram os seguintes os atos que produziram as mudanças 
aludidas, excetuados os relativos aos créditos adicionais: 


- A Lei nº 6.036, de 19 de maio de 1974, Diário ofi 
cial de 2 de maio de 1974, que dispos sobre a 
criação, na Presidência da Republica, do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e da Secretaria de 
Planejamento, transferiu para a aludida Secreta- 
ria os recursos orçamentários atribuídos ao Minis 
tério do Planejamento e Coordenação Geral ou sob 
supervisão deste, bem como a gestão dos Fundos por 
ele administrados; 


- A Lei nº 6.062, de 25 de junho de 1974, publicada 
no Diário Oficial de 26 do mesmo mês e ano, a 
qual - ao dispor sobre o desdobramento do extinto 
Ministério do Trabalho e Previdência Social e a 
instalação do Ministério da Previdência e Assis- 
tência Social -, alterou a denominação do Orgão 
Orçamentário "26.00 - Ministério do Trabalho = 
Previdencia Social”, constante do Anexo II, para 
"26.00 - Ministério do Trabalho", mantendo, entre 
tanto, as "classificações das unidades orçamentã 
rias que nele permaneceram. Os saldos das dota 
ções consignadas no Orçamento às Unidades Orçamen 
târias do Ministério do Trabalho que fossem extin 
tas ou transformadas, em consegtlência do desdobra 
mento decorrente da lei nº 6.036, de 1 de maio de 
1974, seriam utilizados para compensar a abertura 
de créditos adicionais ao mesmo Ministério. Quan 
to aos saldos correspondentes às Unidades Orçamen 
tárias transferidas para o Ministério da Previdên 
cia e Assistência Social, obedecida a mesma clas- 
sificação orçamentária, foram por ele administra 
dos e utilizados; 


- A Lei nº 6.129, de 6 de novembro de 1974 - Diário 
Oficial de 7 de novembro de 1974, que dispos so. 
bre a transformação do Conselho Nacional de Pes 
quisas em Conselho Nacional de Desenvolvimento Ci 


entífico Tecnológico (CNPq), transferiu para o 
Conselho as parcelas das dotações consignadas ao 
CNP; 
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A Lei nº 6.171, de 9 de dezembro de 1974, publica 
da no Diário Oficial de 10 do mesmo mês e ano, ao 
extinguir o Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro, transferiu para a Rede Ferroviária Federal 
S.A. os saldos dos recursos consignados aquele De 
partamento, dos obtidos por este para execução de 
obras e serviços, inclusive os consignados no Or 
çamento da União para 1974; E 


A Lei nº 6.197, de 23 de dezembro de 1974, publi 
cada no Diário Oficial de 24 e de 31 do mesmo mês 
e ano, sem Onus e sem mudar a classificação dos 


Anexos, alterou a discriminação constante dos 
Adendos : 
Ministerio da Educação e Cultura - Adendo C 
Ministerio da Justiça - Adendo D 
Ministerio da Saude - Adendo E 


Encargos Gerais da União - Recursos 
sob supervisao do Ministerio do Pla 


nejamento e Coordenação Geral Adendo F 


O Decreto nº 74.199, de 21 de junho de 1974, pu 
blicado no Diário Oficial do mesmo dia — transfe 
riu para o Ministério da Indústria e do Comércio 
o acervo da Comissão para Concessão de Benefícios 
Fiscais a Programas Especiais de Exportação - BE 
FIEX e as dotações orçamentárias a ela consigna 
das, exceto as de pessoal; 


O Decreto nº 74.268, de 9 de julho de 1974, dis 
pondo sobre a organização da Secretaria Geral do 
Ministério da Justiça, complementando o Decreto 
nº 73.172, de 20 de novembro de 1973, determinou 
que os acervos material e funcional das Unidades 
Administrativas extintas pelo art. 6º do Decreto 
nº 73.172/73 e os recursos orçamentários destina 
dos aquelas unidades fossem transferidos para a 
Secretaria-Geral; 


O Decreto nº 74.356, de 2 de agosto de 1974, dis 
pondo sobre o funcionamento provisorio de unida 
des da extinta Secretaria do Trabalho do antigo 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, esta 
beleceu que as unidades que compunham aquela Se 
cretaria passassem a integrar as Secretarias do 
atual Ministério do Trabalho, com as atividades , 
atribuições, cargos, funções, pessoal, acervo e 
recursos orçamentários '4 
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Creditos Adicionais Abertos 


Os créditos adicionais abertos no exercício de 1974 
alcançaram a soma de Cr$23.965.653.899, assim desdobrado: 





Cr$ 1,00 


CE SE 





CUPplemeEntareso.VOpesnsisive VT. ds PRarTSOEDaARAS 
Especiais o] Om DIR OLA O, MB O ny Oo mB. da 0/0 ajnla UR EE Po Rojo 


23,.965.653.899 
=== 


= 
ES 


Foram oferecidos recursos compensatórios, decorren 
tes da anulação de dotações orçamentárias, ou provenientes do ex 
cesso de arrecadação, para atender à abertura desses créditos adi 
cionais 


Na Lei Orçamentária (artigo 6º), foi o Poder Execu 
tivo autorizado a abrir créditos suplementares atê o limite de 
Cr$14.342.705.600, ou seja 20% (vinte por cento) do total da des 
pesa fixada, mediante a compensação dos recursos alí definidos. 
Atravês das Leis nº 6.119, de 15 de outubro de 1974 e nº 6.177) 
de 11 de dezembro de 1974, ficou também o Poder Executivo autori 
zado a abrir créditos suplementares nos valores de 
Cr$7.532.000.000,00 e Cr$726.500.000,00, respectivamente, utili- 
zando recursos provenientes do excesso de arrecadação previsto no 
parágrafo 3º do artigo 43 da Lei nº 4.320/64, sendo essas impor 

'“tâncias acrescidas ao limite de que trata o artigo 69 da Lei nº 
5.964/73. 








O limite máximo, então, para a abertura de crêditos 
suplementares, no exercício de 1974, somou Cr$22.601.205.600, as 


sim demonstrados, 

















mr 
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Cr$ 
Lei nO Es 964/73 “eco... E E SR AR US 600 
Lei nQ 6. 119/74 “o... ...... “....“. Va DU Zs 000. 090 
Lei n9 Cel77/74 “ecc 0“ 726.500.000 


22.601.205.600 


=== 


Foram, a partir daí, através de Decretos do Poder 
Executivo, abertos créditos suplementares que atingiram apenas o 
total de Cr$18.761.863.900, computando-se a parcela de 
Cr$680.669.700, correspondente a reformulações efetuadas na dis 
criminação da despesa constante do Anexo III. 


Esse total, finalmente, ficou acrescido de 
Cr$4.066.985.299, consideradas as suplementações dos créditos pa 
ra atender à aplicabilidade das receitas vinculadas a fundo espe 
ciais, visto a arrecadação ter sido superior à estimativa, de 
acordo com o autorizado na própria Lei Orçamentária (Lei número 
5.964/73, artigo 69, item II) e nos moldes do disposto no Decreto 
nº 74.073, de 16 de maio de 1974. 


Assim, os créditos suplementares abertos no exerci- 
cio alcançaram o montante de Cr$22.828.849.199, valor esse que 
ultrapassou em Cr$227.643.599 o limite máximo para a abertura dos 
referidos créditos. 


O montante dos créditos suplementares autorizados 
pela Lei do Orçamento, cuja abertura depende de atos do Poder Exe 
cutivo, não atingiu ao limite permitido. No entanto, os vincula- 
dos a programas especiais não poderiam ser limitados, em virtude 
de disposição constitucional ou legal, pois decorrem do excesso 


de arrecadação da respectiva receita. 


O automatismo na suplementação da despesa conduzida 


com recursos vinculados, praticado a partir de 1972, atendeu em 


4 
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dois exercicios consecutivos (1972 e 1973) ao objetivo pretendi 
do: não permitir o surgimento de despesa alêm do crédito. O pro 
cedimento adotado procurou evitar que, respeitando-se o disposto 
na Constituição Brasileira no que concerne ao destino dos recur 
sos, fosse violado o mesmo texto Constitucional com a ocorrência 
de despesa além do crêdito. 


Em 1974, apesar do acompanhamento prestado aos 
itens da receita, o limite para abertura de créditos foi superado 
em Cr$227.643.599, como jã descrito, de vez que somente nos recur 
sos vinculados o excesso de arrecadação situou-se em 
CERA TUGO. 995:299, dos quais Cr$1.310.181.219, foram destinados 
aos Fundos de Participação dos Estados, dos Municípios e ao Fundo 
Especial, que, de conformidade com a Constituição, são creditados 
independentemente da existência de dotações orçamentárias. Idênti 
co fato ocorreu com o Imposto sobre Operações Financeiras que 
apresentou o excesso de arrecadação de Cr$656.021.398, que, tam 
bêm em respeito à Lei Magna, tem seu produto alocado à Reserva Mo 
netária. O mecanismo de entrega dos recursos vinculados concorreu, 
portanto, para o fato apontado, de vez que o beneficiário dispõe 
do poder de gasto pelo crédito em sua conta bancária, quando, 
então, se dã o conhecimento do volume de recursos disponiveis. Es 
sas as causas, em certa extensão aleatórias, que surpreenderam, 


no ano de 1974, com o excesso de creditos abertos. 


Os créditos especiais abertos destinaram-se aos se 


guintes Órgãos e Ministérios: 


CES. DO 
Justiça Eleitoral... .ccrvrercnasaso 34.000.000 
Justiça do Trabalho... .cereremaaao 3.790.000 
Justiça do DF e Territorios....... - 285.000 
Ministério da Agricultura... ccrere 256.761.800 
Ministério das Comunicações... .... 3.000.000 
Ministério da Educação e Cultura.. Es idaçõ 


it para PR, ou E + ETELT nora é ana, so! orar atobr 
oo os tbêo ob mh£a fanquos sd na O por am à sido bBm 16! 
> 6 se-bif: Loquir E ec AR otanjoto Sra t bos 
=. nisesb oe esse a SL & pp ci WEi si has Eâgius: sebo an 
Bba-oço 8 nao Lanoss NS Loura > estro cas q aba: plv 02008 
ctsbio eb nÉis tudgr 
FE 
sbe(pors Re, numcmeçto pequi ob Vansa o DTeL ma 
agem 10% posthõso sb estada. eu sStujl q yastnons 
pInoMÊs sep 4 “+ ab rabino et É-.omso OUT, ESA, TES? 
se-Logsls ofgsidoe tm 9b misócas o sobalrors 
A RR 1icup emb ,Cet.cte.do 
EchrivS vol oipag)asseas ab 
T Em Eoilsvtiivos) £ tos alabtesuidao 06 , abr 
Aslskionmapio amb; & ah atornidarao sb es 
PS Tio 3 lg — sopa Ee 
ot, to. Mm a Euntese ris db queçsas c 
eos MM dO! É sing 
quis vb «mplgaçss < 
drsroga Sa 


f 
sto « 


- 























Ministerio do Interior ......ccvcecs 
Minteterio da Justiça .esercccnasias 
Memvererio da Saude cesecanirenieams 
Ministerio dos Transportes ......... 
Encargos Gerais da União ........c.. 


TOTAL 


Convem salientar que estão incluídos 


80.000.000 
1.778.500 
1.800.000 

111.001.900 
1.301.968.910 


1.808.336.110 


=".*.|.(.eeeeeeee 


no cômputo dos 


creditos especiais acima indicados, os reabertos em 1974, no to 
tal de Cr$7.096.047 em virtude de terem sido autorizados no últi- 


mo quadrimestre de 1973, como segue: 


Pustiea do Trabalho aminas eim cao medio 
Ministério das Minas e Energia ..... 


Cr$ 1,00 


500.000 
6.596.047 


7.096.047 


Despesa Total Autorizada 


A despesa total autorizada, a seguir 


“demonstrada, 


Meuse a Cr$73.171.299.256, considerados os créditos adicio 
nais abertos no exercício e as anulações verificadas: 


Despesa fixada no Orçamento .. cv... 
Creditos adicionais abertos ....... 


SOMA 
Menos: Anulações ..ccccccrccerareso 
Despesa Total Autorizada 


cr$ 1,00 


58.556.000.000 
23.966.911.656 


82.522.911.656 


73.171.299.256 
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Deficit Presumível 


A execução orçamentária, à vista dos dados assinala 


dos, permitia a seguinte perspectiva no tocante à previsão do 
"deficit": 
Cr$ 1,00 
Receita Estimada “evo... .. 58.556.000.000 


Despesa Autortzada csesvsas usas PEL, DDD. SER 
Deficit Presumivel 14.615.299.256 


E]. 


Embora as Leis nºs 6119 e 6177, já citadas, não re 
estimem a receita orçamentária em suas ementas, implicitamente de 
corre a compreensão de novos valores para os ingressos, citado 
que é o texto legal que se refere a "excesso de arrecadação". (0) 
"deficit presumível", quantificado em Cr$14.615.299.256, poderia, 
assim, ser estimado no valor de Cr$6.356.799.256, como segue: 


Cr$ 1,00 


Deficit Presumivel “o... ......... 14, 0154299: 256 
Excesso de Arrecadação 


Lei n9. 6.119 ...00 7.582.000.000 
beso no 6. TI? sm vis 726.500.000 8.258.500.000 


"Deficit Presumível Reestimado" 6.356.799.256 


Programação Financeira e Execução Orçamentaria 


O Decreto nº 73.653, de 15 de fevereiro de 1974, ao 


estabelecer normas de execução orçamentária e definir a programar 


f 
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ção financeira do Tesouro Nacional para o exercício de 1974, fi 
xou a despesa de caixa em Cr$58.556.000.000, cujo valor não pode 
ria ser ultrapassado, salvo se o comportamento da receita o permi 
tisse. 


A disponibilidade orçamentária atribuída ao Poder 
Executivo, para efeito da programação de desembolso, foi dividida 
em duas parcelas, excluído o gasto com Pessoal: 


a) Despesa com Programação Imediata e Pessoal - cujo 
cronograma deveria ser encaminhado a Comissão de 
Programação Financeira atê 30 dias apôs publica- 
do o Decreto, visando atender obrigatoriamente, 
dentro dos limites fixados, os gastos decorren- 
tes de compromissos no exterior, bem como os 
gastos inadiaveis e imprescindíveis a atividade 
propria da unidade; 


b) Despesa a Programar - com cronograma a ser soli- 
citado pela Comissao de Programação Financeira , 
que fixaria o periodo para a Liberação dos recur 
sos, tendo em vista o fluxo de caixa do Tesouro 
Nacional. 


Os quadros anexos ao citado diploma legal, a seguir 
reproduzidos, traduzem a programação financeira estabelecida para 


o exercício de Es 
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Realização da Receita 


Estimada inicialmente em Cr$58.556.000.000, a Recei 
ta da União atingiu, na sua aplicabilidade, a Cr$75.663.458.083 A 
Verificando-se um excesso de arrecadação da ordem de Cr$ 
17.107.458.083. 


[4 


A arrecadação tributária federal, repousando, prin- 
cipalmente, nos impostos sobre produtos industrializados, renda, 


“importação, e lubrificantes e combustíveis, participou com 92,6% 


do total dos ingressos. A receita tributária registrou Índice de 
crescimento de 43,8%, comparado com idêntico período do ano ante 
rior. 


Os impostos, acima citados, proporcionaram 86,7% do 
total da receita tributária, contra 86,3% verificados em 1975408 


89,5% em 1972. 


Apesar de espelhar a alta de preços verificada no 
exercício passado, a arrecadação de 1974 sobre 1973 apresenta um 
crescimento nominal de 43,5%, refletindo a continuidade do ritmo 
de atividade econômica. e incluindo uma taxa de aumento de toh 
ciência do sistema da administração fiscal do País. Tais fatos 
adquirem maior realce quando se analisam as medidas administrati 
vas que prorrogaram prazos de recolhimento e reduziram o IPI. 


Em 1974, a arrecadação dos impostos sobre Produtos 
Industrializados, Renda, Lubrificantes e Combustíveis e Importa- 
ção participou, respectivamente, com 39,9%, 27,7%, 9,5% e 9,7% da 
receita tributária, contra 40,8%, 26,3%, 11,4% e 7,8% alcançada 
em 1973. 


Estados que mais contribuiram na arrecadação 


A receita da União em 1974, originou-se, fundamental 


“mente, das seguintes Unidades e 
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E Receita 
Unidades da Federação Arrecadada 
Cr$ 1,00 

São Paulo cocos ovo... nono. 37.184,763.316 


Guanabara coco. 16.632.509.7295 
Ro Grande do Sul covcsccaess 9.234,219.144 


MERECE RALO cesrncrossarevo 3.907.173.660 
Rio de Janeiro “0.0.0... DDS DOR SI 
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$ S/Receita 


Total 


49,14 
21,98 
6,92 
5,16 
3,64 


O comportamento dessa arrecadação, no exercício de 


1973, ficou assim representada: 


5 Receita 
Unidades da Federação Arrecadada 


Cr$ 1,00 
RO o cscveroro mero 25.425,960. 542 
RDI cnc era cuas ser e.. LIS 76S. USD. 974 
Ro Grande do Sul csccrcccro 3.785.406.894 
WERE CEPALO seccercvocao cms 2.007.280. PÃO 
RRONdE MANCTPO cucrecroceneas 2.142.196.809 


A partir de 1972, o Imposto sobre Operações 


% S/Receita 


Total 


48,22 
22,831 
7,18 
5,36 
4,06 


Finan- 


ceiras passou a transitar pelas contas do Tesouro junto ao Banco 
do Brasil S.A. O processo de recolhimento, entretanto, não per 


mite caracterizar o Estado em que ocorre o fato gerador, razão pe 


la qual a arrecadação desse tributo é totalmente computada no Es 


tado da Guanabara. 


Importação 


Em decorrência do crescimento das importações e 


acrêscimo pouco significativo das exportações, face aos 


los advindos de medidas protecionistas adotadas pelos países 
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obstãcu 


de 
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tes 


senvolvidos, foram elevadas as alíquotas do imposto de importação 


de vários produtos considerados não essenciais, 


desestimulando-se, 
dessa forma, a sua internação. 


O imposto de importação vem aumentando sua contri 
buição à receita total (6,7% em 1972, 7,2% em 1973 e 9,0% em 
1974) como reflexo da crescente capacidade de importação do País 
decorrente de sua política de exportações. 


A arrecadação desse imposto, no exercício de LOJA, 
atingiu a Cr$6.803.540.159, contra Cr$3.816.977.313 no exercício 
anterior. Houve assim uma variação de 78,2%, devendo-se citar Oo 
Decreto-lei nº 1.334, de 25 de junho de 1974, que aumentou as 
alíquotas dos bens importados considerados supérfluos. 


Renda 


A presença do imposto sobre a renda na arrecadação 
global atingiu 25,6%, representando o segundo mais importante dos 
tributos. No exercício em análise, a arrecadação somou 
Cr$19.339.689.250, o que representa 51,1% do incremento sobre o 
ano anterior, quando a receita fora Cr$12.802.837.207. 

Ressalta-se que, a par deste crescimento, a arreca 
dação desse imposto é sacrificada parcialmente, em benefício de 
manter-se e ampliar a política de incentivos fiscais concedidos 


“pelo governo federal para utilização em investimentos na área da 


Amazônia e do Nordeste, bem como em atividades selecionadas. 


- O Decreto-lei nº 1.351, de 24 de outubro de 1974, 
alterou a legislação do imposto de renda. Entre as modificações 


“introduzidas pelo referido Decreto-lei, o enfoque de justiça so 
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cial teve papel relevante mediante o estabelecimento da atualiza- 
ção monetária entre o imposto de renda pago na fonte e o pago por 
lançamento pelas pessoas físicas. Nesse sentido, o ônus financei 
ro para o contribuinte, decorrente do desconto na fonte, será com 
'* pensado pela atualização da parcela recolhida antecipadamente, me 
diante coeficiente estabelecido pelo Ministro da Fazenda. * 


As opções destinadas a incentivos alcançaram, no 
exercício de 1974, a cifra de Cr$4.717.240.712, a seguir desdobra 
' da, convindo ressaltar que os valores apresentados pon Ta aro 
“ao auto-lançamento dos contribuintes, estando, em consegtiência su 
jeitos a retificações: o 


Pessoas Jurídicas | Cr$ 1,00 
CUL UN E dora ani oiro is To Maleta totio FO a 9140 7910 705/65/916 1076) aUiG A 1.697.426.435 
DME ra mos ma! eua eia mA SRA Na GE RD EN O O 663.571.998 
BRR aim o ars Wes e E E 903.184,672 
MRE quina d divisa dannrO AO Da 0 bm 6 O 83.813.514 
CNP TOR somaspedose cross aan ss s 157.304,397 
RMB RAR a «ou o oii arm 00 010 810 0]]6/0/0./6] 6/96 00 00 115.941.535 
IG ME A E DR PR RE RR RE RM 22.192.355 


SOMA 3.643.434.906 


Pessoas Físicas 


Dedução de Certificados de Compra 


nd 


de Ações (Decreto-lei n9 157/67 e 
Decreto-lei nº 880/69) ..cccuseeo 1.073.805.806 


TOTAL 4.717.240.712 


EEE" 


Produtos Industrializados 


O imposto sobre produtos industrializados, com inci 
dência na fase de industrialização, acusou uma arrecadação de 
Cr$27.911.740.868, constituindo-se na maior parcela componente g 
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“receita, com Índice de crescimento de 40,6%, em termos nominais, 
embora suavizado pelos incentivos fiscais nele baseados e penesdi. 
dos ao setor industrial. 


Convém assinalar que este tributo tem sido utiliza 
do para eliminar distorções ocorridas em alguns setores da ativi 
dade econômica. Assim é que, mediante o Decreto nº 74.014/74, = 
duziram-se temporariamente o imposto sobre têxteis, eletrodonas tl 
cos e móveis. Pelo Decreto nº 74.613/74, reduziu-se a ALiquota 
| para 4% das mercadorias utilizadas em construção, como tijolo, te 
“lhas, tubos etc. , 


O Ministro da Fazenda, no decorrer do exercício de 
1974, através de Portaria, reduziu as alíquotas para veículos de 
carga pesada, ônibus e outros implementos correlatos. 


Impostos Únicos 


Neste grupo encontram-se os impostos únicos sobre 
lubrificantes e combustíveis, sobre energia elétrica e sobre mine 
des do País, totalmente vinculados a programas específicos. 


A arrecadação do imposto único sobre lubrificantes 


- e combustíveis atingiu, no exercício de 1974, a cifra de 





Cr$6. 671.977.088,que comparado com a de 1973 -Cr$5.556. 279.644 -, 
apresentou um incremento da ordem de 20,1%. A participação desse 
tributo na receita global, embora tenha caído 1,7% em relação ao 
ano anterior, ainda deixou a expressiva representatividade de 
8,8%. 

O imposto único sobre energia elétrica apresentou 
um crescimento de 28,0% em relação ao período anterior. Carreando 
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E Riquidos da ordem de Cr$1.975.263.205, no período em análise, es 
Ag di imposto E ou 2,6% da receita total. à 


| O imposto sobre minerais, apesar de não ter presen 
ça expressiva na arrecadação global, apresentou crescimento de 
| 48,1%, representado por uma arrecadação de Cr$499.295.327. 


Outras Receitas 


No tocante aos demais ingressos que participam da 
Receita Orçamentária, distingue-se o comportamento do imposto so 
“bre operações financeiras que aumentando 37,9% em relação ao ano 
* anterior, contribuiu com a soma de Cr$2.784.421.398, neste exerci 
E E. Destacam-se também a Taxa Rodoviária Única, com uma arreca- 
— dação de Cr$2.175.274.194, e a Taxa de Melhoramento dos Portos |, 
com uma receita efetiva de Cr$1.254.201.257. Esses dois ns re 
'presentam 88,6% do Título "Taxas". 


Hã de se ressaltar, ainda, no item "Transferências 
'“Correntes", as contribuições para o Programa de Integração Nacio 
“nal-PIN e para o Programa de Redistribuição de Terras e de Estimu 
“lo à Agro-Indústria do Norte e Nordeste-PROTERRA, que, no exerci- 
cio de 1974, canalizaram recursos para o Tesouro da ordem de 
Cr$2.113.138.459 e Cr$1.412.636.018, respectivamente. 


Imposto Extra-Orçamentário 


A O Imposto Territorial Rural, cujo controle, por for 
ça da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964. estã afeto ao Ins 
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tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA, apresen 
tou, no exercício de 1974, a arrecadação de Cr$157.255.846,81,con 
soante dados fornecidos por aquele Instituto. : 


Do montante arrecadado, Cr$125.804.677,41, ou seja, 
80% dos ingressos, foram transferidos para as Prefeituras Munici 
pais e Cr$31.451.169,40, equivalente aos 20% restantes, foram Eri 
ditados ao INCRA, a título de prestação de serviços. O quadro a 
guinte revela a distribuição desses recursos: Ê 



































Sm E E QOE cad rr lee E aês Em Cr$ 
Unidades da Prefeitura INCRA 
Federação 80% 20% Ei 
BRR o, Diva css: 17078007 5,16 394.518,79 1.972.593,95 
E Amazonas. ..csesessos 172.966,95 43.141,74 215.708,69 





RR css ecrse o sos 50.482,42 12.620,61 63.103,03 
MORREM Socorros 22.794,10 5.698,53 28.492,63 
Cain SR 1.586.355,63 396.583,91 1.982.919,54 





Maranhão Eis load 1.201.450,94 
CE gr PA 886.152,34 
Pernambuco .ccvrcoso 2.429.794,66 
MEM es. .0..| 1.821.890,38 
Rio Grande Norte ... 820.104,01 


300.362,74 
221.538,09 
607.448,67 
455.472,60 
205.026,00 


1.501.813,68 
1.107.690,43 
3.037.243,33 
2.277.362,98 
1.025.130,01 














Ono Secvovsscsos 736.439,09 184.109,77 920.548,86 
DRM Ds coros» 7.579.083,13] 1.894.770,78] 9.473.853,91 
Distrito Federal ... 70 boa, 6 17.663,09 88.315,45 
Mato Grosso ........| 19.068.339,17| 4.767.084,79] 23.835.425,96 
io io do a RR aid O2A sa 53.506,13 267.530,65 
HERONTA .ocrssccoso 226.010,55 56.502,64 282.513,19 






5.446.926,70 

773.376,18 
16.363.483,93 
3.081.576,14 
1.430.785,43 

215.680,15 
31.776.837,13 
23.066. 256,81 
4.994.009,29 
22.026.670,76 


1.089.385,34 
154.675,24 
3.272.696,79 
616.315,23 
286.157,09 
43.136,03 
6.355.367,43 
4.613.251,36 
998.801,86 
4.405.334,15 


RR ssa sc cos co. 15 857.941,06 
Sergipe soccer coco. | 618.700,94 
Minas Gerais .......| 13.090.787,14 
"Rio de Janeiro ..... 2.465.260,91 
Espirito Santo ..... 1.144.628,34 
Mrienadara ..ccstoroo 172.544,12 
PORNPRNTO soro receoso 25,421.469,70 
Paranã cc rc. | 18.453.005,45 
Santa Catarina ..... 3.995.207,43 
* Rio Grande Dm Sul'.,| 17.621,9386,61 
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Realização da Despesa 


A despesa realizada pelo Tesouro Nacional, em 1974, 
montou a Cr$71.749.814.113, correspondendo a um aumento de 41% em 
relação ao ano anterior. 


No cômputo da despesa efetiva incluem-se dispêndios 
com base em vinculações de receitas e os destinados a programas 
específicos. 


Relativamente aos desembolsos, processou-se a libe- 
ração dos recursos da forma já consagrada, sem cortes ou transfe 
rências; o aceleramento dos gastos- com resíduos passivos e demais 
débitos de responsabilidade da União, incluindo-se como tal a res 
tituição de tributos, constituiu, ainda este ano, a preocupação 
fundamental ao conceito do Governo Federal. 


A seguir, demonstra-se a despesa autorizada e a rea 
lizada, evidenciando-se sua variação por órgãos e Ministérios: 
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Analisando-se o quadro supra, verifica-se que a des 
pesa realizada foi menor que a autorizada, decorrendo a economia 
de Cr$1.421.485.143 no exercício. 


No cômputo da despesa realizada encontra-se incluí 
da a parcela de Cr$3.053.647.547, proveniente de compromissos não 
liquidados no exercício e inscritos em Restos a Pagar. 


Os gastos com o Poder Legislativo atingiram, em 


1974, a Cr$567.413.700, acusando um incremento da ordem de 43% em 


relação ao exercício de 1973, com a participação de 0,8% no total 
da despesa. 


As despesas do Poder Judiciário alcançaram, no exer 
cício em análise, a cifra de Cr$633.938.684, participando com 
0,9% na composição da despesa orçamentária. Com relação a 1973, 


essas despesas cresceram em 34%. 


Os dispêndios com o Poder Executivo ascenderam a ci 
fra de Cr$29.935.218.115, participando com 41,7% na despesa to 
tal. 


A despesa com Encargos Gera.s e Encargos Financei- 
ros da União atingiram em 1974 a Cr$40.613.243.614, representando 
56,6% da despesa efetiva. Nesses encargos estão incluídos os re 
lativos à assistência e previdência social, à dívida pública fun 
dada interna e externa e às responsabilidades financeiras da 
União para com os Estados, Distrito Federal e Municípios. Em 
1973, esses encargos atingiram a cifra de Cr$24.383.051.655. 


A despesa com pessoal, assim considerada a de pes 
soal civil e militar, inativos, pensionistas, salário família e 
pessoal da administração descentralizada, atingiu a Cr cecosuncas 


22.514.200.781, participando com 31,4% da despesa orçamentária, 


A despesa de capital montou a Cr$32.990.507.524, no 
período em exame, representando 46,0% da Despesa da União. Em 
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confronto com o exercício de 1973, os Investimentos cresceram em 
55,1%; as Inversões Financeiras em 151,7% e as Transferências de 
Capital em 34,9%. 


Os programas desenvolvidos pelo governo Federal, du 
rante o exercício financeiro de 1974, tiveram a seguinte partici- 


ES E 7 Ep ac gr 


E] pação no total da despesa orçamentária: 
1 
lo E 
lo 
E: Programação a Cargo dos Estados, DF e 
E CT RR PER 15,2? 
E Encargos Gerais ..cccorcrcrrcrcorasos 17,5 
| Defesa e Segurança ...cccorcccoccsass 12,9 
o Transportes ..cecenerceecerececenasas 12,9 
0 Assistência e Previdencia ......ccr... 11,6 
A Administração ...ceceserrarcerenceres 12,6 
EANCAÇÃO. é sas cb msm a vs paia aparaio el 6,0 
Saude e SANcAMENnto. css ia dis mia dm ça 2,5 
Energia ..ccccororr ore ro ro cesso cad. 2,2 
QUILOS” “das caes «so alva o mario elo vrdlislais 7,2 
100,0 
=: 
A participação dos programas na despesa da União 


permaneceu com a mesma estrutura de 1973, apesar do crescimento 


em termos nominais. 


Os programas constantes do grupo "Qutros", acima ci 
tado, participaram da despesa total na seguinte proporção: 


& 

Agropecuária cds 60 dipid hem) did O ori via a BM O 5 1,4 
Indústria ..cccorcrro serrana 00 1,4 
Ciencia e “Teenologia É ciel io “Mi no Ie 
Comunicações é rim LDO, a va a DR Ly 
Politica Exterior ..ccrcrcrrcrrervnese 0,8 
Recursos Naturais ..cccrccerercorcoso 0,7 
Comércio o oa qua cara o mea To OP SD SP 0,3 
Habitação e Plan. Urbano ..c.zecreres 0,3 
Colonização e Reforma Agraria ..cv... 0,1 
7,3 


o) 
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Despesas Impugnadas 


As despesas além do crédito orçamentário, no exerci 
cio analisado, montaram a Cr$856.075,04, assim discriminadas: 


ns 





RE EA PR rr 
ps queo e: 


cr$ 


Minieterio do Exéreito ..cccressescccvo 855.110,88 


Erecidencia da Republica aswnmcnmeaniaaa 955,66 


856.075,04 


Ed 


É de acentuar-se que o valor imputado à Presidência 
da República refere-se a crédito descentralizado para o Ministé- 
rio do Exército. 


De conformidade com o procedimento adotado nos anos 
anteriores, essas despesas foram computadas no resultado do exer- 
cício financeiro, ex-vi do Decreto-lei nº 836, de 8 de setembro 
de 1969, e consequentemente contabilizadas como responsabilidade 
dos Ministérios que as ordenaram, na forma da Circular nº 6/69 |, 


desta Inspetoria-Geral. 


Resultado da Execução Orçamentária 


Do balanceamento das contas de receita e despesa 
emerge o "Superavit" orçamentário da ordem de Cr$3.913.643.970 |, 


que pode ser assim demonstrado: 


4 
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RECEITA ARRECADADA Cr$ 1,00 


Correntes “oco covoooccooooos. 75.660.096.632 
Capital “ecc 00000000. . VOO Ls ST 75.663.458.083 


DESPESA REALIZADA 


Orçamento e Suplementação ... 71.048.687.136 


Creditos Especiais ....c..... 701.126.977 71.749.814.113 
Superavit 3.913.643.970 





Convêm salientar que neste resultado encontram-se in 
Cluídas as despesas impugnadas, face ao disposto no Decreto-lei 
nº 836/69; esse procedimento visa a criar condições  indispensã- 
veis para apurar custos, de forma a se evidenciarem os resultados 
da gestão, segundo o princípio enunciado no artigo 79 do Decreto- 
-lei nº 200/67. 


A apresentação desse "Superavit" pode, ainda, ser 


demonstrado da seguinte forma: 


Cr$ 1,00 


Excesso de arrecadação sobre 
previsão “oc... coco oo so q MAOS. 299, 206 


Despesa menor que a autoriza- 
da eco ooo o o o 0 € 3$.913.643.970 . TB. 920 DAS LR 


Menos: Deficit Presumível ...cccrccrccrcress 14,615.299.256 
"Superavit” do Exercício 3.913.643.970 


O superavit de Cr$3.913.643.970, apresentado neste 
exercício, se confrontado com o de 1973, apresenta um aumento de 


Cr$1.954.645.363, equivalente a q 





» 
- 

















Poupança do Setor Público 





Os dados do balanço orçamentário permitem chegar ao 
resultado, a seguir demonstrado, no que tange à poupar«ça do setor 
público: 


Cr$ 1,08 


Recertas Correntes .assccasescrssas 5,080. 006. 030 
Despesas Correntes cisecercrmasecni CBaPEDL GDE, BRO 


Saldo em C/C 36.900.790.043 


Hacertas! de Caprtal «sa semo mamas wa é 3.361.451 
Recursos para Formação de Capital 36.904.151.494 
Despesas de Capitol wrassmescr cs nas dE SOOU EEN 


"Superavit" Orçamentario  3.913.643.970 


Com a edição da Lei Complementar nº 12, de 8 de no 
vembro de 1971, que estabelece as linhas gerais da política da di 
vida pública interna federal, regulamentando, inclusive o seu tra 
tamento no Orçamento Geral da União, a despesa pública deixou de 
sofrer o peso do giro da dívida pública, representada pelas Obri- 


gações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 


A partir da vigência do citado diploma legal,apenas 
as parcelas de despesa referentes ao serviço da dívida, aqui com 
preendidos os pagamentos de juros, descontos e comissões, deverão 
constar expressamente do Orçamento. Entretanto, o Conselho Mone- 
'tário Nacional poderá dispensar as consignações de espécie, fazen 
do incluir os vaiores respectivos no giro da dívida. 
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BALANÇO FINANCEIRO 
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Operações de Receita e Despesa 


O movimento das contas do Tesouro, com base nas 


operações de receita e despesa, demonstradas em quadro anexo ao 


Balanço, assim se resume: 


Wnementaria «cercas 
Orgãos da Adm. Descentraliz.. 
Extraorçamentaria 


e... e... 


Saldo de 1973 
Saldo para 1975 


Receita 


75.663.458.083 
219.709.656.568 
460.752. 182.314 


756.125.296.965 
ZE. 177. 440. 019 


774.502.746.882 


=." U z]]]" 


Cr$: 1,00 


Despesa 


71.749.814,118 
214.652.069.679 


459.522.016.468 


745.9238.900.260 


28.378.846.622 
774.302.746.882 


Depósitos 


O grupo de "Depósitos", que se constitue das con 


tas abaixo, apresentou, ao findar-se O exercício, o saldo credor 
de Cr$1.199.741.519 e teve sua expressão quase total na conta de 


Depósitos de Diversas Origens a qual concorreu com Cr$. a escores 
1.197.364.054 para o resultado citado: 


Depósitos Diversas Origens.. 
Bens de Ausentes eco... .... .. 
Consignação ..secercrecereso 


Receita 
6.077.075. 346 


1.063.379.354 


7.140.454.700 
= 


cr$ 1,00 


Despesa 
4.879.711.292 


5.940.713.181 


=== perwe:: e. 


f 
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Debitos de Tesouraria 
redrtos de Tesouraria 





As Letras do Tesouro Nacional apresentaram, em 
1974, o saldo de Cr$14.852.202.898, apurado na seguinte movimen- 


tação: 


Saldo do exercício 


de 1978 “0 cv sos. 


Emissões em 1974 Ren deva lona oa cera To O CON o Ea o 


Resgates em 1974 “cc ooo... 


SALDO PARA 1975 


Cr$ 1,00 
17 51. 207 Dna 
34.500.000.000 
52. 022.B97, 288 
$7. 169, 094, 586 


— 


14.852,202.897 











Responsáveis 


As contas que constituem este grupo, ressaltando- 


-se a de "Diversos Responsáveis" que expressa a apuração e a bai 
xa das responsabilidades durante o exercício financeiro, acusa- 


“ram O seguinte movimento: 


Entidades Autarquicas ..cveccrvors 
Estados e Municipios ..crrrsseros 
Outras Entidades ...ccreccercraros 
Diversos Responsaveis ..ireceress 


Crédito 


1.270.808.355 
397.824.940 
46.945.957 


867.701.427 


2.583.280.679 


=eE 


Cr$ 1,00 
Débito 


1.307.711,449 
3938. 127,134 
29.650.261 


3.349.051,593 






























Diversos 


Neste grupo, composto das contas abaixo indicadas, 
destaca-se a do título "Transferências Financeiras", atravês da 
qual se processa a interrelação das operações do Sistema Finan- 
ceiro para o Patrimonial e vice-versa, em sua função de conta 
de interferência: 


Cr$ 1,00 
Crédito Débito 
Operações Anteriores a Lei nº 
4.595/64 0... ... “e q qq “ 114.795 cá 
Rordaedo Cambial camera 111,2825,0536 19.095.950 
Transferencias Financeiras .. 145.644.900.012 136.966.695.816 


145.756.297.745 136.985.791.766 


Fundos Especiais 


, Os Fundos Especiais, cujos setores em que são movi 
mentados relacionados abaixo, apresentaram o salão “de 
Cr$5.454.811.436, resultante do confronto das operações de recei 
ta e despesa: Cr$ 1,00 
Despesa Receita 


Presidência da República ........ 4.033.862.749  8.851.766.055 


Ministerio da Aeronautica ....... 833.733.347 819,302.054 
Ministerio das Comunicações ..... 13.679.096 15,450: 418 
Ministerio da Educação e Cultura. 820.441.001 889.947.156 
Ministerio da Fazenda ...cccvs . 5.156.419.707  5.419.596.090 


Ministerio da Industria e do Com. 29.870.500 40, 227 si dd 





a] 
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HO INTENrTOr sscdatedis 5.936.729 7.394.009 









é ri Duet Cpm s mjsieis és es 493.767 22.765.8082 
e: da Marinha “oc... ... . 5.659.975 8.659.975 
terio das Minas e Energia .. 583.473.453 642.933.681 


— Ministério do Trabalho .......... 1.881.871.663 2.119.221.829 
| 13.365.441.987 18.820.253.424 


=== 





Agentes Financeiros 


O movimento das contas de receita e despesa no Ban 
co do Brasil S.A., com saldo credor apurado em 31 de dezembro de 
1974 no valor de Cr$3.280.368.817 que representa, sem dúvida apre 
ciâvel êxito na política econômico-financeira, acha-se demonstra 
“do no quadro que segue: 
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Ativo Financeiro 


Este grupo compreende créditos e valores realizã- 
veis independentemente de autorização orçamentária, incluídos os 
valores numerários. 


No "Disponivel", que soma Cr$23.014.874.610, estão 
considerados os saldos dos ôrgãos da Administração Indireta (au 
tarquias e empresas públicas), no montante de Cr$15.985.439.554, 
contando o Tesouro Nacional, assim, com disponibilidades de 
Cr$7.029.435.056, representadas, principalmente, por recursos em 


trânsito, dos quais Cr$3.471.447.265 em poder da rede bancária 
arrecadadora. 


O "Vinculado em Conta Corrente Bancária" a fundos 
especiais e ao serviço da divida externa apresenta-se com o to 
Ealnde Cr$5.363.972.013, do qual Cr$5.363.097.717 correspondem 
aos saldos bancários de diversos fundos especiais geridos no àãm 
bito da Administração Direta. 


No subgrupo "Realizável" destaca-se .a conta "Agen- 
tes Financeiros Devedores", onde são registradas as operações de 
contas correntes do Tesouro Nacional com o Banco do Brasil S.A., 
com o Banco Central do Brasil e com outros agentes financeiros , 
bem assim a conta "Diversos Responsáveis", esta última com o 
'* Saldo de Cr$2.562.669.096, que se refere, em termos globais, a 
saldos em poder de responsáveis e a responsabilidades em apura- 


ção, inclusive em virtude de despesas impugnadas. 


Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro é o representativo da dívida 
flutuante do Tesouro Nacional, isto &, compromissos exigíveis e 
cujo pagamento independe de autorização orçamentária. 
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Destaca-se, neste grupo, a conta "Débitos de Tesou 
raria", representando as Letras do Tesouro Nacional em circula- 
ção em 31 de dezembro de 1974, com o saldo de Cr$14.852.202.898. 


O valor consignado na conta "Restos a Pagar" re 
sulta de inscrições, no exercício financeiro considerado, no mon 
tante de Cr$3.053.647.547, do qual Cr$32.663.118 referem-se a 
inscrições restabelecidas; por outro lado, foram realizados paga 
mentos no total de Cr$1.395.167.412 e canceladas inscrições no 
montante de Cr$627.786.696. Esses valores, computados à posição 
verificada no Balanço anterior, ficaram reduzidos ao saldo de 
Cr$3.900.636.260. 


Destaca-se o saneamento realizado nesta conta, por 
Rprca do Decreto nº 73.021, de 30 de outubro de 1973, que ao Tre 
gulamentar o & 29 do artigo 49, do Decreto-lei nº 386, de 8 de 
setembro de 1969, determinou o cancelamento das inscrições refe 
rentes a "despesas não processadas", desde que o fornecimento do 
material, execução da obra ou prestação de serviço não se verifi 
que dentro de dois anos, a contar da data do encerramento do 
exercício a que se referir o crédito orçamentário. 


Ativo Permanente 


Provenientes de novas aquisições ou incorporações 
no exercício, os bens da União cresceram em Cr$1.536.822.023,ape 
sar de não expressarem, ainda, com fidelidade, os valores reais 
dos bens patrimoniais. Sua posição, em 1973, era de Cr$........ 
2.479.026.889, atingindo em 1974, a posição final tda 
ER a 
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| Os créditos da União deram origem ao aumento de 
Cr$530.722.074, contribuindo, em maior destaque, a variação ocor 
rida na Dívida Ativa da União, assim discriminada: 


Cr$ 1,00 
Saldo de 1973 “ecc... o.“ 1.629.775.581 
Inserição ENIO rca ama ao ae ara O 584.749.907 2.214.525.488 
Nemea: Cobrança .scccescescroro 87.818.515 
Ponce lamento esesertasno 14.298.765 102, 117.280 
Saldo em 31/12/74 2.112.408.208 
== cc 
O crescimento verificado no título "Valores da 


União", no valor de Cr$1.579.228.493, apresentou a conta Ações 
de Sociedades de Economia Mista, como a de maior movimento. 


Passivo Permanente 


No Passivo Permanente verificou-se um incremento 
da ordem de Cr$83.216.984.361, em relação a 1973. 


As operações da Dívida Fundada Interna cresceram 
no período ém Cr$12.126.349.831. Os compromissos inscritos nes 
sa conta, ao final do exercício financeiro de 1974, são demons- 


trados da seguinte forma: 


Cr$ 1,00 


obrigações Reajustâveis ..ccrccrec. 32.917. 389.312 

Obrigações Tesouro Nacional 
Nao ReajJuetaveto .aunsvos=esmpmas 81. 502. 445 
32.948.891.758 


) 


sm 





Rd 
, E 


= 











eã ty sa “2 tãrs af 
setas me cadfodrems 4R 
miss ,calhU ab eeisa sb, Jo sa 
| PRP det 


“0 
, 














o y | E 
a. 


A) Fa E 144 .,3%4 av. o toe p Da ra Ear nó Mitos q 
asa su re SON MGA ARE 4 prccsrtecsr 0UAT mm niqiesanl = 
cs cá ! q A Ca 







j ê 1 . N 
N à E há ni ja " idbercccericsrç a PARARDOS chonai 46 
Pal iliaia uia + DIA E ee reter creo APNR NORA) E | 

— 8 46 .&4 e ] 





4 4 Ta: ME E. oniga E * ras 







RA .* 18 
ab cata aluáts às óbés Lrimpr mes O 
= ” " ã a e” o é (a o É a 
E cu NA 4á ni Ca o = 3 8 á + çê Ee ê. at soLev ed] + “E - 
= 


E «a CS 3 & cê 03214 CiondÕA ab palbstots 


Es a e 
Nr 

à 

| 

» 


09271 ' oF Guy nas” o 
4 “qe a 1 (Cs 
: " bs 
, p h og ago SA 
vu 
Lo a DO tas, Ca 
so E 
| : mes da Lenita qu 
a 169 na j aF 
o é | ha ç 
ao js Y 
4 e 
» 1 , t = ç , 
=, 



































O acrêscimo verificado na Dívida Fundada Externa É 
no valor de Cr$1.671.125.900, decorre de se ter incluído, nos 
Balanços Gerais da União, compromissos assumidos pela União . pe 
rante entidades internacionais, de acordo com os elementos forne 
cidos pelo Banco Central do Brasil. E 


Resultado Financeiro 


A posição financeira da União, apurada no Balanço 
Patrimonial do exercício encerrado, é superavitária, conforme se 
verifica do demonstrativo seguinte: 


Cr$: 1,00 
Ativo Financeiro 


Adminietração Direta ....0.» 61.371.098,737 
Administração Indireta ..... 192.188.948.716 253.560.045,453 


Passivo Financeiro 


Administração Direta ....... 36.359.463.768 | 
Administração Indireta ..... 171.381.455.136  207.740.918.904 
SUPERAVIT FINANCEIRO DA UNIÃO ....ccerereres 45.819.126.549 


SS 


Se excluimos os órgãos da Administração Indireta 
- do apurado, teremos a situação financeira do Tesouro Nacional, 


tambêm superavitária, a saber: 


cr$ 1,00 
Ativo Financeiro e... . .. 61.371.096.737 
Passivo Financeiro ..ccccrcrrorco. 36,.359.4653.768 
SUPERAVIT FINANCEIRO DO TESOURO .. ES 0LIsbocs DES 





% 
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Resultado Patrimonial 


O balanceamento das variações positivas e  negati 
vas, decorrentes ou não da execução orçamentária, alcançou em 31 
de dezembro de 1974, o seguinte resultado: 


Cr$ 1,00 
Resultantes da Execução Orçamentária 
Variações Positivas 


Receita Orçamentária .... 75.663.458.083 


Receita dos Órgãos da Ad- 
ministraçao Indireta .... 219.709.656.568 


Variação Cambial Internã. 92.186. 986 295.465.301.637 


Mutações Patrimoniais 


Cobrança da Divida Ativa. 87.818.515 
Alienação Bens Móveis e 
Imoveis “cce. a oq DE BASTE Ss 
Alienação de Títulos e Va 
tores ecoa... .... .. . 35.466 
Recebimento de Creditos... 138.703.862 


Diversos ecc... . o. eo. 6.039.759 2d dia DAT o Oi 
295.225.859.910. 


Variações Negativas 
Despesas Orçamentárias .. 71.749.814.113 
Desp.Urgãos Adm. Indireta. 214.652.069.679 286.401.883.792 


Mutações Patrimoniais 


Aquisição Bens Moveis ... 782.034.077 
"Construção e Aquisição de 

Bens Imóveis ..cccccesoos 544.769.740 

Construção e Aquisição de | 

Bens de Natureza Induet.. 3.019.547 

Aquisição de Tit.e Val... 235.092 


DE DErdCO à pisa nano san pa pi BOD OB LBTS | 1 6206 PD 
284.772.636.661 
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“8 confronto dessas variações demonstra o primeiro.. 
resultado patrimonial: 


Cr$ 1,00 


Receita Efetiva ..cccccreerrrco. 295.225.859.910 
Deepesa Efetiva cssrscnseswecasa ZA TD DIB DA 


"Superavit"” Patrimonial da Ges 
tão, Orcamentardta us anseio a niisdsa 10.453.223.249 


ET]TMNL—— 


Independentes da Execução Orçamentária 











Variações Positivas Cr$ 1,00 
Inscrição da Divida ....cegrecescesarsaass 584.749.906 
Inscrição de Outros Créditos .....cccres 449.664.772 
Incorporação de Bens Vi se eim we anne qavs 367.622.293 
Cancelamento Dívidas Paseivas .....cccces 643.721.996 


Agentes Financeiros: 


Banco do Brasil S.A. «e 77.878.701.336 
Banco Central do Brasil 65.634.067.285 140. SLB dO 





bevrda Fundada Interna vqs des ne dos wins 3.440.683.811 
Administração Indireta ...ccrsercrcrcasos 141.829.135.944 
MEME GOES cenas s ao dai nisds co me vis san 6 06 ee 2.908.063.640 
Divida Fundada Externa .cicrsccccan rosas 2.314.730.100 


296.061.141.086 


Variações Negativas 




















| | — Cancelamento da Divida Ativa ....ccrereres 14.298.765 
Encampação de Div.Passivas ...ccermrrerao 9.288 
| Restituição de Div.Passívas ..cccecescrera 33: 102.107 


Agentes Financeiros: 


Banco do Brasil S.A. .. 77.880.641.484 
Banco Central do Brasil 53.507.717.453 131.8388.5358,937 
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da Fundada Interna 6 6..€ wine elo is e Do dv cd Vi O 15.587.038.642 


e Fundada Externa ..ccsiverecirensos 3.985.856.000 
* Administração ER O a aaa os a dai 65 a tecla 127. 226. 408, 104 
| Diversos ONA DD GOO RO RE RO DE ROO ROO RO ORE à. 214,099,404 


277.429,160.336 
=== 


e Este segundo cotejo marca nesta etapa o seguinte 
E resultado: 
e 


Vartações PosttLDOS cesunwese 296.051.141.0883 
Fnrrações VegattvaS acsravano 277.429. 160. 566 
"Superavit" Extra-Orçamentaário 18.621.980.747 


Conjugando-se os resultados parciais obtidos evi 
dencia-se o resultado Patrimonial em 31 de dezembro de 1974, a 


saber: 


"Superavit" Patrimonial da Ges 


ER OFeamentarta «wwe aum amais TO. 455020. 200 
"Superavit" Extra-Orçamentaria 18.621.980.747 


"Superavit" Patrimonial em 1974 29.075.203.996 


Esse resultado pode tambêm ser demonstrado sob a 


seguinte ótica: 


Ativo Real Liquido em 31/12/74. 74.194.092,543 
Ativo Real Líquido em 31/12/78. 45,118.888.547 
"Superavit" Patrimonial em 1974 29,.075.203.996 
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Emissão e Resgate de Papel-Moeda 


A emissão bruta de papel-moeda, no exerateio de 
1974, registrou o montante de Cr$10.900.000.000, enquanto que o 
recolhimento, no mesmo periodo, alcançou Cr$5.500.000.000, resul 
tando a emissão liquida de Cr$5.400.000.000, de acordo com dados 
fornecidos pelo Banco Central do Brasil. | 


Esse resultado demonstra que a emissão líquida do 
papel-moeda no corrente exercício foi menor que a de 1973 em 
Cr$700.000.000. 


As emissões e os resgates, nos dois últimos anos, 


apresentaram o seguinte comportamento: 


Cr$: 1,00 


1973 1974 
RO Bruto corcucrscormso se ve 9.300.000.000 10.900.000.000 
E MME NTOs sscnenacasascescs 3, 200.000.000 5.500.000.000 


Emissão liquida 6.100.000.000 5.400.000.000 


O saldo do papel-moeda em circulação, em 31 de de- 
zembro de 1974, situou-se em Cr$24.417.439.385, demonstrado da 


seguinte forma: 


TESOURO NACIONAL Cr$ 1,00 


Meio Cireulante Transferido .. 1.504.777.846 


Emissão liquida de 1/4/65 a 
SL/ LB/T 4 OM O os 23.045.000.000 24.549.777.846 


Menos: Reajustes e Ressarcimen 
tos em suspenso ..ccc... 100.494.059 


Reserva monetaria em 
MENOR conerrannégos 31.844,402 132,90384461 


24.417.439.385 


% 


Saldo em Circulação em 31/12/74 .ccrreramuaao 
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“Lia : 
ga A A 
DE. E A apresentação desse resultado pode também ser defi 
“nida “o seguinte modo: 
Cr$ 1,00 


"Saldo em Circulação em 31/12/73 19.043.113.577 
* Emissão Bruta em 1974 ......... 10.900.000.000 


* Excesso dos Pagamentos sobre re 
* cebtmentos Rralid iss o 03 sn» DD nd 6 0 n db VISIO AS DOS 30.038.188.670 


* Menos: 





Recolhimentos em 1974 ...iiias 5.500.000.000 


E Recebido reforço Reserva Mone- 
taria EU DIS DES CS PE ESVO CR 90.000,000 


Baixa de cedulas conforme Reso 
DD lução n9 258, de 17/5/73 do 
) á ; à CMN “ooo vosso DDD bond». vo Subhe 749,285 6 620, pu DIB 


Eco em Cirenlação em 31/12/74 .xcseccesercos 24.417.439,5355 








Reservas Cambiais 


As apurações preliminares, efetuadas segundo o con 
ceito adotado pelo Fundo Monetário Internacional, indicam que o 
— total das reservas internacionais das Autoridades Monetárias Bra 
“aa sileiras, em 31 de dezembro de 1974, atingia US$5.247,5 milhões, 


assim distribuídas: 


US$ milhões 


Disponibilidades Diversas ..ccsccsecsss 4.850,28 
Ouro PI E DL 2 DI OR AR O O RS RO TO RI O 56,0 
Posição do FMI “cocos o.s. oo... ..... 140, E 


Direitos Especiais de saque ...crresses 198,0 
5.247,5 
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No exercício de 1973 as reservas cambiais - dados 
definitivos -, segundo informes oriundos do Banco Central do Bra 
sil, alcançaram US$6.415,8 milhões, assim desdobrada: 


US$ milhões 


prspontbitidades Diversas secam ensaio doa 6.029,9 
Ouro ............ . “0... ............ 56,0 
TEiGUEi vio CÃO RENO NQ | CURSA PARA E PR RR RPA E 140,3 
Wire stos Lepectats de Saque cwscus mesas 189,6 
6.415,8 
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Relação das Entidades da Administração Indireta que. 
enviaram seus Balanços relativos ao exercício de 1974, para publi 
cação, cujas operações foram incorporadas pelas nois corsa a 
rais de Finanças dos respectivos Ministérios, de conformidade Es 
o Decreto nº 71.660, de 4 de janeiro de 1973: 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Secretaria do Planejamento 


Financiadora de Estudos e Projetos S.A.-FINEP 
Banco Nacional de Desenvolvimento Economico-BNDE 
Agência Especial de Financiamento Industrial-FINAME 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuaria 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


Comissão de Financiamento da Produção-CFP 
Companhia Brasileira de Armazenamento-CIBRAZEM 
Fundo Federal Agropecuario-FFAP E 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria-INCRA 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal-IBDF 
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca-SUDEPE 
Superintendência Nacional do Abastecimento-SUNAB 


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos-ECT 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização 
Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 

Fundação Nacional do Material Escolar 

Fundação Casa de Rui Barbosa 

Federação das Escolas Federais Isoladas da Guanabara 





Fundação Universidade de Brasilia 

Fundação Universidade Federal do Mato Grosso 
Fundação Universidade Federal de Ouro Preto - MG 
Fundação Universidade Federal de Pelotas - RS 
Fundação Universidade Federal do Piauí 

Fundação Universidade Federal do Rio Grande - RS 
Fundação Universidade Federal de São Carlos - SP 
Fundação Universidade Federal de Sergipe 
Fundação Universidade Federal de Uberlandia - MG 
Fundação Universidade Federal de Viçosa - MG 
Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para 


Formação Profissional 
Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação 
Instituto Nacional do Cinema 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 


Escola de Farmacia e Odontologia de Alfenas - MG 


Escola Federal de Engenharia de Itajuba - MG 
Escola Superior de Agricultura de Lavras - MG 
Faculdade de Ciencias Agrárias do Para 


Faculdade de Medicina do Triangulo Mineiro - MG 


Faculdade Federal de 


Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Odontologia de Diamantina - MG 


de 


Alagoas 
Bahia 
Ceara 


Espirito Santo 


Goias 


Juiz de Fora - MG 
Minas Gerais 


Para 
Paraiba 
Parana 


Pernambuco 

Rio Grande do Sul 
Rio Grande do Norte 
Santa Maria - R$ 
Santa Catarina 

Rural de Pernambuco 
Rural do Rio de Janeiro 


Escola Tecnica Federal de Alagoas 
Escola Tecnica Federal do Amazonas 
Escola Técnica Federal da Bahia 
Escola Tecnica Federal de Campos 








Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 


Tecnica 
Técnica 
Tecnica 
Técnica 
Tecnica 
Técnica 
Tecnica 
Tecnica 
Técnica 
Tecnica 
Técnica 
Técnica 
Técnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 


Celso Suckou da Fonsec 
Espirito Santo 


Maranhão 
Mato Grosso 


Ouro Preto - MG 


Para 
Paraiba 
Parana 


Pelotas - RS 


Pernambuco 


Piaui 


Santa Catarina 


Sergipe 


Sao Paulo 


Minas Gerais 
LA q 
Quimica da Guanabara 
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Caixa de Financiamento Imobiliario 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Casa da Moeda 

Caixa Economica Federal 

Banco Central do Brasil a 

Superintendência das Empresas Incorporadas ao Patrimonio da 
União 

Serviço Federal de Processamento de Dados 





| MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 


Ê Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA 
: Instituto Brasileiro do Cafe - IBC 
Be Instítuto Nacional da Propriedade Industrial - INPI 
4 | Superintendência da Borracha - SUDEVHEA 
Ru E: Superintendência de Seguros Privados-SUSEP 
Empresa Brasileira de Turíismo-EMBRATUR 


MINISTÉRIO DO INTERIOR 


Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
Departamento Nacional de Obras e Saneamento |. 
Superintendencia do Desenvolvimento da Amazonia 
Superintendencia do Desenvolvimento da Regiao Centro-Oeste 
Superintendencia do Desenvolvimento do Nordeste 

















Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul 
Superintendencia do Vale do São Francisco 
Superintendencia da Zona Franca de Manaus 


Território Federal do Amapa 


ad 


Território Federal de Rondônia 
Território Federal de Roraima 
Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 
Banco Nacional de Habitação 
Fundação Nacional do Índio 


MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 


Comissao Nacional de Energia Nuclear-CNEN 


“MINISTÉRIO DA SAÚDE 


Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição-INAN 


MINISTÉRIO DO TRABALHO 


Instituto Nacional de Previdencia Social 


Instituto de Previdencia e Assistência aos Servidores do Es 


tado 
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Serviço de Assistência e Seguro Social dos Economiaários 
Assistencia ao Trabalhador Rural 
Federal de Assistentes Sociais - GB 


Fusdo de 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Assistentes 
Assistentes 
Assistentes 
Assistentes 


Assistentes 


Assistentes 
Assistentes 


Sociais - 7a.Regiao-GB 
Sociais - 2a.Regiao-MA 
Sociais - 4a.Região-PE 
Sociais - 9a. Região-SP 
Sociais - 10a.Região-RS 
Sociais - 6a.Região-MG 
Sociais - 8a.Regiao-DF 


Federal de Biblioteconomia-DF 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Federat de Contabilidade - GB 
Regional de Contabilidade - AM/AC/RO 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Regional de Contabilidade - PA 


2a. Regiao-PA 
3a. Região-CE 
4a. Região-PE 
5a. Regiao-BA 
7a.Regiao-GB 
8a. Regiao-SP 
9a. Região-PR 


10a.Regiao-RS 


6a. Regiao-MG 
la. Região-DF 











Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional- 


Regional 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 


de” 
de 


de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 


Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 


= DE 


Federal de Corretores de Imôveis - DF 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 


Federal de Economia - GB 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Regional : 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 
de 
de 
de 


Economia 
Economia - 
Economia - 
Economia - 
Economia - 
Economia - 
Economia - 
Economia - 
Economia - 
Economia - 
Economia - 
Economia - 


- 9a. 
8a. 
12a.Regiao-AL 
da. 
Sa. 
Td 
24. 
6a. 
7a. 
da. 
10a.Regiao-MG 
11a.Regiao-DF 


Imoveis - 
Imóveis - 
Imoveis - 
Imoveis - 
Imóveis - 
Imóveis - 
Imóveis - 
Imóveis - 
Imóveis - 
Imoveis - 


Regiao-PA . 


Regiao-CE 


Regiao-PE 
Regiao-BA 
Regiao-GB 
Regiãao-SP 
Região-PR 
Região-SC 
Regiao-RS 


7a. Regiao-PE 
9a. Regiao-BA 
la.Regiao-GB 
2a. Regiao-SP 
6a.Regiao-PR 
4a. Região-MG 
5a. Região-GO 
8a. Regiao-DF 
10a.Regiãao-RJ 
11a. Região-sSC 


Federal Engenharia,Arquitetura e Agronomia-GB 
Regional Engenharia,Arquitetura eAgronomia-la.Re- 


giao-PA. 


Regional Engen 


haria,Arq.e Agronomia-9a.Regiao-CE 


R 
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| 

| 
e 
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Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


“Conselho 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


“Conselho 


Conselho 
Conselho 
Conselho 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Regional 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Engenharia,Arqg.e 
Engenharia,Arq.e 
Engenharia,Arq.e 
Engenharia,Arq.e 
Engenharia,Arqg.e 
Engenharia,Arq.e 
Engenharia,Arq.e 
Engenharia,Arqg.e 
Engenharia,Arq.e 
Engenharia,Arqg. e Agronomia-l0a.Reg.-SC 

Engenharia,Arqg.e Agronomia-8a.Regiao-RS 

Engenharia,Arq.e Agronomia-4a.Regiao-MG 

Engenharia,4Arq.e Agronomia-15a.Região-GO 
Engenharia,Arqg.e Agronomia-14a.Regiao-MT 
Engenharia,Arq.e Agronomia-12a.Regiao-DF 


Agronomia-16a.Regiao-PB 
Agronomia-2a. Regiao-PE 
Agronomia-17a,Regiao-AL 
Agronomia-3a. Regiao-BA 
Agronomia-lla.Regiao-ES 
Agronomia-13a.Região-RJ 
Agronomia-Sa. Regiao-GB 
Agronomia-6a.Regiao-SP 
Agronomia-7a.Regiao-PR. 


7a.Regiao-RN 
6a.Regiao-PE 
5a. Regiao-BA 
2a. Regiao-GB 
3a. Regiao-SP 
4a. Regiao-PR 
la.Região-DF 


Regional 

Regional 

Federal de Estatistica - GB 
Regional de Estatistica - 
Regional de Estatistica - 
Regional de Estatistica - 
Regional de Estatística - 
Regional de Estatistica - 
Regional de Estatística - 
Regional de Estatistica - 
Federal de Farmacia - SP 
Regional de Farmacia - PA 
Regional de Farmácia - MA 
Regional de Farmácia - PI 
Regional de Farmacia - CE 
Regional de Farmacia - RN 
Regional de Farmacia - PB 
Regional de Farmacia - AL 
Regional de Farmacia - SE 
Regional de Farmacia - ES 
Regional de Farmãcia - RJ 
Regional de Farmacia - GB 
Regional de Farmácia - SP 
Regional de Farmacia - PR 
Regional de Farmacia - SC 
Regional de Farmacia - RS 
Regional de Farmacia - RO 
Regional de Farmacia - MG 
Regional de Farmácia - GO 
Regional de Farmacia - MT 
Regional de Farmacia - DF 


Federal de Medicina - GB 
Regional de Medicina - PI 
Regional de Medicina - CE 
Regional de Medicina - RN 

















Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Regional 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 


Federal de Medicina Veterinaria - DF 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 


Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 
Medicina 


Veterinaria-l4a. Região-PA 
Veterinaria-l3a. Região- -CE 
Veterinaria-lta. Regiao-PB 
Veterinaria-lla. Região-PE 
Veterinaria-lba. Região- -BA 
Veterinaria-ta. Regiao-RJ 
Veterinaária- sa sRegião- -GB 
Veterinaria- -da, Região-SP 
Veterinaria-za. Região-PR 
Veterinária- = . Região-SC 
Veterinaria-la. Região-RS 
Veterinaria-?a.Região-MG 
Veterinaria-8a.Regiao-GO 
Veterinaria-9a.Regiao-mT 


Federal de Odontologia -GB 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Regional. 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Odontologia - 

Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
Odontologia - 
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Conselho Regional de Odontologia - RJ 

Conselho Regional de Odontologia - GB 

Conselho Regional de Odontologia - SP 

Conselho Regional de Odontologia - PR 

Conselho Regional de Odontologia - SC 

Conselho Regional de Odontologia - RS 

Conselho Regional de Odontologia - MG 

Conselho Regional de Odontologia - GO 

Conselho Regional de Odontologia - MT 

Conselho Regional de Odontologia - DF 

Conselho Federal Ordem dos Músicos do Brasil - GB 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - AC 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - AM 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - PA 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - MA 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - PI 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - CE 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - PB 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - PE 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - AL 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - SE 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - BA 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - ES 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - RJ 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - SP 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - PR 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - SC 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - RS 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - MG 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - MT 
Conselho Regional Ordem dos Musicos do Brasil - DF 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - RO 
Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil - AP 
Conselho Federal Profissionais de Relações Publicas - DF 
Conselho Regional Profissionais de Relações Publicas - GB 
Conselho Regional Profissionais de Relações Publicas - RS 
Conselho Regional Profissionais de Relações Publicas - SP 
Conselho Regional Profissionais de Relações Publicas - MG 
Conselho Federal de Química - GB á 

Conselho Regional de Quimica - 6a.Regiao - PA 

Conselho Regional de Quimica - la.Regiao - PE 

Conselho Regional de Quimica - 3a.Regiao - GB 

Conselho Regional de Quimica - 4a.Regiao - SP 

Conselho Regional de Quimica - ôa. Regiao - R$ 

Conselho Regional de Quimica - 2a. Regiao - MG 

Conselho Regional de Quimica - BA Er 

Conselho Federal de Representantes Comercrazs - GB 
Conselho Regional de Representantes Comerciais - AM 


Conselho Regional de Representantes Comerciais - PA 




















Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


MINISTÉRIO DOS 


Departamento Nacional de Portos e Vias Navegaveis 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Federal de T 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


TRANSPORTES 


Superintendencia Nacional de Marinha Mercante 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 


Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 


Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 


ecnicos de Administração 


DF 


Tec.Administração-2a. Regiao-PA 
Têc.Administraçao-3a.Região-CE 
Tec.Administração-4a.Regiao-PE 
Tec.Administração-8a.Regiao-SP 
Tec.Administração-10a.Regiao-RS 
Tec.Administração-6a. Região-MG 
Têc.Administração-la.Região-DF 
Tec.Administração-lla.Regiao-AM 


Contadoria Geral de Transportes . 1a 
Empresa de Engenharia e Construção de Obras Especiais 


Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes 


Por outro lado, as seguintes Entidades não enviaram 


Balanços para publicação: 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
Companhia Brasileira de Alimentos - COBAL 


Comissao 


Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria 


Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Fundação Universidade do Amazonas 

Fundação Universidade Federal do Maranhão 
Escola Superior de Agricultura de Mossorô - RN 
Escola Paulista de Medicina 

Universidade Federal Fluminense 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Colegio Pedro II 
Escola Tecnica Federal do Ceará 

Escola Tecnica Federal de Goias 

Escola Tecnica Federal do Rio Grande do Norte 


MINISTÉRIO DO INTERIOR 


Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
“Conselho 

Conselho 

Conselho 

Conselho 

Conselho 
“Conselho 


MINISTÉRIO DO TRABALHO 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 
de 
de 
de 


Assistentes Sociais - la. Região-PA 
Assistentes Sociais - 3a, Região- -=CE 
Assistentes Sociais - Sa. Regiao-BA 
Corretores de Imóveis - 3a. Regiao-RS 


Engenharia,Arg.e Agronomia-lêa. Regiao-RN 
Engenharia,Arq.e Agronomia-19a.Regiao-MA 


de 


de 


Farmácia - PE 
Farmâcia - BA 
Medicina - MA 
Medicina - ES 


Medicina - SC 


Ordem dos Músicos do Brasil - RN 
Ordem dos Músicos do Brasil - GB 
Ordem dos Músicos do Brasil - GO 
Representantes Comerciais AL 

Tec.Administração - Sa.Regiao-BA 
Tec. Administração Ra (27 Regiao- -GB 
Tec.Administração - 9Ja.Rrviao-PR 


Federal de Enfermagem - DF 
Federal de Psicologia - DF 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Regional . 


Regional 


Psicologia - la. Regiao 
Psicologia - 2a. Região 
Psicologia - 3a. Região 
Psicologia - 4a. Região 
Psicologia - sa. Região 
Psicologia - 6a. Região 
Psicologia - 7a.Regiãao 
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O ano de 1974, devido a manifestações iniciadas ain 
da no final do exercício anterior, obrigou a quase todos os Rs 
ses a promoverem mudanças em suas posições econômicas face ao res 
to do mundo e, no âmbito interno, a concentraram atenção especial 
nos reflexos induzidos pelas relações internacionais, aos proble- 
mas de desenvolvimento e, como impositivo final e de justiça, aos 
reclamos sociais que defluem de todo esse processo, 


O Brasil embora acusando algumas marcas da situação 
que a todos atingiu, ainda assim apresentou um desempenho bastan- 
te feliz, não tendo interrompido o ritmo de desenvolvimento e não 
gerando agravantes sociais em relação ao quadro existente no iní 


“cio do período. É de se orgulhar da marcha que nosso País mante- 


ve no campo social, pela criação de novos empregos, pela apuração 
dos seus instrumentos de justiça fiscal e de melhor distribuição 
de renda. 


O desempenho da economia brasileira que acusou sen 
sível taxa de crescimento do PIB; a atualização dos instrumentos 
de política tributária no que se refere ao imposto sobre a renda, 


aos incentivos fiscais e à prática do leasing; o fortalecimento 


dos hábitos de poupança; a ocorrência de superavits de caixa e or 
çamentário do Tesouro; os excelentes resultados obtidos nos balan 
ços financeiro e patrimonial da União, enfim, todos esses resulta 
dos, de efeito bastante significativo, se considerado o prazo de 
demarragem de todo o processo, é que justificam, a nosso entender, 
antever com otimismo o futuro deste País e de seu povo que O en 
grandece dia-a-dia com o trabalho e o sentimento de orgulho  prô 
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